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II 

(Atos não legislativos) 

ATOS ADOTADOS POR INSTÂNCIAS CRIADAS POR 
ACORDOS INTERNACIONAIS 

Só os textos originais UNECE fazem fé ao abrigo do direito internacional público. O estatuto e a data de entrada em vigor do presente 
regulamento devem ser verificados na versão mais recente do documento UNECE comprovativo do seu estatuto, TRANS/WP.29/343, 

disponível no seguinte endereço: 
http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html 

Regulamento n. o 12 da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE) — 
Prescrições uniformes relativas à homologação dos veículos no que respeita à proteção do 

condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão 

Integra todo o texto válido até: 

Suplemento 1 à série 04 de alterações – Data de entrada em vigor: 26 de julho de 2012 
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ANEXO 1-B Comunicação relativa à concessão, extensão, recusa ou revogação da homologação ou à 
cessação definitiva da produção de um modelo de veículo no que respeita à proteção do 
condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão, nos termos da parte relevante 
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sentados em veículos a motor 
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ANEXO 7 Procedimentos de ensaio para a proteção dos ocupantes dos veículos que funcionam com 
energia elétrica de alta tensão e dos derramamentos de eletrólito 

Apêndice: Dedo de ensaio articulado (IPXXB) 

1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1.1. O presente regulamento é aplicável ao comportamento do dispositivo de condução e do grupo de 
tração elétrica que funciona em alta tensão, bem como aos componentes e sistemas sob alta 
tensão, que estejam galvanicamente ligados ao barramento de alta tensão do grupo de tração 
elétrica, dos veículos a motor da categoria M 1 e dos veículos da categoria N 1 de massa máxima 
admissível inferior a 1 500 kg no que respeita à proteção dos ocupantes em caso de colisão 
frontal. 

1.2. Mediante pedido do fabricante, podem ser homologados nos termos do presente regulamento 
veículos que não os referidos no ponto 1.1. 

2. DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

2.1. «Homologação de um veículo», a homologação de um modelo de veículo no que respeita à proteção 
do condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão; 

2.2. «Modelo de veículo», uma categoria de veículos a motor que não diferem entre si quanto a aspetos 
essenciais como: 

2.2.1. Veículos movidos por um motor de combustão interna: 

2.2.1.1. Estrutura, dimensões, forma e material da parte do veículo situada à frente do comando de 
direção. 

2.2.1.2. Massa do veículo em ordem de marcha, tal como definida no ponto 2.18; 

2.2.2. Veículos movidos por um motor elétrico: 

2.2.2.1. Estrutura, dimensões, forma e material da parte do veículo situada à frente do comando de 
direção. 

2.2.2.2. Localizações do sistema recarregável de armazenamento de energia (SRAE), na medida em que 
possam influenciar negativamente os resultados do ensaio de colisão previsto no presente regu­
lamento. 

2.2.2.3. Massa do veículo em ordem de marcha, tal como definida no ponto 2.18.
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2.3. «Homologação de um comando de direção», a homologação de um tipo de comando de direção no 
que respeita à proteção do condutor em relação ao dispositivo de condução em caso de colisão; 

2.4. «Tipo de comando de direção», uma categoria de comandos de direção que não apresentem entre si 
diferenças em pontos essenciais como: 

2.4.1. Estrutura, dimensões, forma e materiais constituintes. 

2.5. «Comando de direção», o dispositivo de condução, geralmente o volante, acionado pelo condutor. 

2.6. «Comando de direção universal», um comando de direção que possa ser montado em mais de um 
modelo de veículo homologado e em que diferenças na fixação do comando de direção à coluna 
de direção não afetem o comportamento funcional do comando de direção em caso de colisão. 

2.7. «Almofada de ar», um saco flexível concebido com vista a ser insuflado com gás sob pressão e que: 

2.7.1. se destina a proteger o condutor do veículo num impacto contra o comando de direção; 

2.7.2. é insuflado através de um dispositivo que é acionado em caso de colisão do veículo; 

2.8. «Aro do comando de direção», o anel exterior, quase toroidal, do volante, usualmente manobrado 
pelo condutor durante a condução; 

2.9. «Raio», uma barra que liga o aro do comando de direção ao prato; 

2.10. «Prato», a parte do comando de direção, geralmente no seu centro, que: 

2.10.1. liga o comando de direção ao veio de direção, 

2.10.2. transmite o binário do comando de direção ao veio de direção. 

2.11. «Centro do prato do comando de direção», o ponto à superfície do prato alinhado com o eixo do veio 
de direção; 

2.12. «Plano do comando de direção», no que respeita ao volante, a superfície plana que divide o aro do 
volante em partes iguais entre o condutor e a parte da frente do veículo; 

2.13. «Veio de direção», o elemento que transmite à caixa de direção o binário exercido sobre o comando 
de direção; 

2.14. «Coluna da direção», o alojamento envolvente do veio da direção. 

2.15. «Dispositivo de condução», o conjunto formado pelo comando de direção, a coluna de direção, os 
elementos da guarnição, o veio de direção, a caixa de direção e todos os outros componentes, 
nomeadamente os destinados a contribuir para dissipar a energia em caso de impacto contra o 
comando de direção; 

2.16. Habitáculo 

2.16.1. «Habitáculo no que respeita à proteção dos ocupantes», o espaço destinado aos ocupantes, delimitado 
pelo teto, pelo piso, pelas paredes laterais, pelas portas, pelas vidraças exteriores, pela antepara da 
frente e pelo plano da antepara do compartimento da retaguarda ou pelo plano do apoio do 
encosto dos bancos traseiros; 

2.16.2. «Habitáculo no que respeita à avaliação da segurança elétrica», o espaço destinado aos ocupantes, 
delimitado pelo teto, pelo piso, pelas paredes laterais, pelas portas, pelas vidraças exteriores, pelas 
anteparas da frente e da retaguarda, ou porta traseira, bem como pelas barreiras de proteção 
elétrica previstas e pelos compartimentos destinados a proteger o grupo de tração elétrica do 
contacto direto com partes sob alta tensão. 

2.17. «Impactor», a cabeça factícia, rígida e hemisférica, com 165 mm de diâmetro, em conformidade 
com o anexo 5, ponto 3, do presente regulamento; 

2.18. «Massa do veículo em ordem de marcha», a massa do veículo, sem ocupantes nem carga, mas 
abastecido de combustível, líquido refrigerante, lubrificante, ferramentas e roda sobressalente, 
se fizer parte do equipamento normalmente fornecido pelo fabricante do veículo, e SRAE;
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2.19. «Alta tensão», a classificação de um componente ou circuito elétrico se o valor quadrático médio 
(rms) da sua tensão de funcionamento for > 60 V e ≤ 1 500 V em corrente contínua ou > 30 V e 
≤ 1 000 V em corrente alternada; 

2.20. «Sistema recarregável de armazenamento de energia (SRAE)», o sistema recarregável de armazenamento 
de energia que fornece energia elétrica para a propulsão; 

2.21. «Barreira de proteção elétrica», a parte que oferece proteção contra qualquer contacto direto com as 
partes sob alta tensão; 

2.22. «Grupo de tração elétrica», o circuito elétrico que inclui o(s) motor(es) de tração, podendo incluir o 
SRAE, o sistema de conversão de energia elétrica, os conversores eletrónicos, os cabos de 
alimentação e os conectores associados, bem como o sistema de ligação para carregar o SRAE; 

2.23. «Partes sob tensão», parte(s) condutora(s) destinada(s) a ser(em) alimentada(s) eletricamente em 
condições normais de utilização; 

2.24. «Parte condutora exposta», a parte condutora com a qual se pode entrar em contacto, de acordo 
com os requisitos do grau de proteção IPXXB, e suscetível de ficar sob tensão em caso de 
anomalia do isolamento; incluem-se partes sob uma cobertura que possa ser retirada sem utilizar 
ferramentas; 

2.25. «Contacto direto», o contacto de pessoas com partes do veículo sob alta tensão; 

2.26. «Contacto indireto», o contacto de pessoas com as partes condutoras expostas; 

2.27. «Proteção IPXXB», a proteção contra o contacto com partes sob alta tensão oferecida por uma 
barreira de proteção elétrica ou um compartimento e ensaiada utilizando um dedo de ensaio 
articulado (IPXXB), conforme descrito no anexo 7, ponto 4; 

2.28. «Tensão de funcionamento», o valor quadrático médio (rms) de tensão mais elevado de um circuito 
elétrico, especificado pelo fabricante, que quaisquer partes condutoras podem suportar em con­
dições de circuito aberto ou em condições normais de funcionamento; se o circuito elétrico 
estiver dividido por isolamento galvânico, a tensão de funcionamento é definida para cada 
segmento do circuito, respetivamente; 

2.29. «Sistema de ligação para carregamento do sistema recarregável de armazenamento de energia (SRAE)», o 
circuito elétrico utilizado para carregar o SRAE a partir de uma fonte externa de energia elétrica, 
incluindo a tomada no veículo, 

2.30. «Massa elétrica», um conjunto constituído pelas partes condutoras ligadas eletricamente entre si e 
cujo potencial elétrico é tomado como referência, 

2.31. «Circuito elétrico», um conjunto de partes sob alta tensão, ligadas entre si, concebido para deixar 
passar uma corrente elétrica em condições normais de funcionamento; 

2.32. «Sistema de conversão de energia elétrica», um sistema que gera e fornece energia elétrica para 
propulsão elétrica; 

2.33. «Conversor eletrónico», um aparelho que permite o controlo e/ou a conversão de energia elétrica 
para propulsão elétrica; 

2.34. «Caixa de proteção», a parte que envolve as unidades internas e que oferece proteção contra 
qualquer contacto direto; 

2.35. «Barramento de alta tensão», o circuito elétrico, incluindo o sistema de ligação para carregar o 
SRAE, que funciona em alta tensão; 

2.36. «Isolamento sólido», a camada isolante dos feixes de cabos, destinada a cobrir e impedir o contacto 
direto com as partes sob alta tensão; Incluem-se as proteções que isolam as partes dos conectores 
sob alta tensão, bem como o verniz ou a tinta para fins de isolamento.
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2.37. «Corte automático», um dispositivo que, quando acionado, separa galvanicamente as fontes de 
energia elétrica do resto do circuito de alta tensão do grupo de tração elétrica; 

2.38. «Bateria de tração aberta», um tipo de bateria que requer líquido e produz hidrogénio, que liberta 
para a atmosfera. 

3. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO 

3.1. Modelo de veículo 

3.1.1. O pedido de homologação de um modelo de veículo no que respeita à proteção do condutor 
contra o dispositivo de condução em caso de colisão deve ser apresentado pelo fabricante do 
veículo ou seu representante devidamente acreditado. 

3.1.2. Deve ser acompanhado dos documentos adiante mencionados, em triplicado, e das indicações 
seguintes: 

3.1.2.1. Descrição detalhada do modelo de veículo no que respeita à estrutura, às dimensões, à forma e 
aos materiais da parte do veículo que se situa à frente do comando de direção; 

3.1.2.2. Desenhos do dispositivo de condução e da sua fixação ao quadro e à caixa do veículo, numa 
escala apropriada e suficientemente detalhados; 

3.1.2.3. Descrição técnica desse dispositivo; 

3.1.2.4. Indicação da massa do veículo em ordem de marcha; 

3.1.2.5. Comprovação de que o comando de direção foi aprovado em conformidade com o ponto 5.2 do 
regulamento, se aplicável; 

3.1.2.6. Comprovação de que o dispositivo de condução cumpre as especificações do ponto 5.2.2. do 
Regulamento n. o 94, se o pedido de homologação for apresentado pelo requerente nos termos do 
ponto 5.1.2 infra; 

3.1.2.7. Comprovação de que o comando de direção cumpre as especificações dos pontos 5.2.1.4 e 
5.2.1.5 do Regulamento n. o 94, se o pedido de homologação for apresentado pelo requerente 
nos termos do ponto 5.2.1 infra; 

3.1.2.8. Uma descrição geral do tipo de fonte de energia elétrica, da localização e do grupo de tração 
elétrica (por exemplo, híbrido, elétrico). 

3.1.3. Deve ser apresentado ao serviço técnico responsável pelos ensaios de homologação: 

3.1.3.1. Um veículo representativo do modelo de veículo a homologar para o ensaio referido no ponto 
5.1 infra; 

3.1.3.2. À escolha do fabricante, e mediante acordo do serviço técnico, ou um segundo veículo ou as 
peças do veículo consideradas por aquele como essenciais para o ensaio referido nos pontos 5.2 e 
5.3. 

3.1.3.3. A autoridade competente deve verificar a existência de disposições satisfatórias para garantir o 
controlo eficaz da conformidade da produção antes de conceder a homologação. 

3.2. Tipo de comando de direção 

3.2.1. O pedido de homologação de um tipo de comando de direção, no que respeita à proteção do 
condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão, deve ser apresentado pelo 
fabricante do comando de direção ou seu representante devidamente acreditado. 

3.2.2. Deve ser acompanhado dos documentos adiante mencionados, em triplicado, e das indicações 
seguintes: 

3.2.2.1. Descrição pormenorizada do tipo de comando de direção no que respeita à estrutura, dimensões 
e materiais do comando de direção; 

3.2.2.2. Desenhos do dispositivo de condução e da sua fixação ao quadro e à caixa do veículo, numa 
escala apropriada e suficientemente detalhados;
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3.2.2.3. Comprovação de que o comando de direção cumpre as especificações do ponto 5.2.1.4 e 5.2.1.5 
do Regulamento n. o 94, se o pedido de homologação for apresentado pelo requerente nos termos 
do ponto 5.2.1 infra. 

3.2.3. Devem ser apresentados ao serviço técnico responsável pela realização dos ensaios de homolo­
gação, por iniciativa do fabricante e mediante acordo do serviço técnico, um comando de direção 
representativo do tipo de comando de direção a homologar, bem como as partes do veículo 
consideradas por aquele como essenciais para o ensaio referido nos pontos 5.2 e 5.3. 

4. HOMOLOGAÇÃO 

4.1. Deve ser anexado à ficha de homologação um certificado conforme com o modelo especificado 
nos pontos 4.1.1 ou 4.1.2: 

4.1.1. Anexo 1-A para os pedidos referidos no ponto 3.1; 

4.1.2. Anexo 1-B para os pedidos referidos no ponto 3.2. 

4.2. Modelo de veículo 

4.2.1. Se o veículo apresentado para homologação nos termos do presente regulamento cumprir as 
prescrições dos n. os 5 e 6 e dos anexos 4, 5 e 6 do presente regulamento, a homologação deve 
ser concedida. 

4.2.2. A cada modelo homologado deve ser atribuído um número de homologação. Os dois primeiros 
algarismos (atualmente 04, correspondendo à série 04 de alterações) indicam a série de alterações 
que incorpora as principais e mais recentes alterações técnicas ao regulamento à data da emissão 
da homologação. A mesma parte contratante não pode atribuir o mesmo número ao mesmo 
modelo de veículo equipado com outro dispositivo de condução ou a outro modelo de veículo, 
tal como este é definido no ponto 2.2 anterior. 

4.2.3. A concessão, a extensão, a recusa ou a revogação de uma homologação de um modelo de veículo 
nos termos do presente regulamento devem ser notificadas às partes no Acordo que apliquem o 
presente regulamento, mediante um formulário conforme ao modelo constante do anexo 1-A do 
presente regulamento. 

4.2.4. Em todos os veículos conformes a um modelo de veículo homologado nos termos do presente 
regulamento, deve ser afixada de maneira visível, num local facilmente acessível e indicado no 
formulário de homologação, uma marca de homologação internacional composta por: 

4.2.4.1. Um círculo envolvendo a letra «E», seguida do número distintivo do país que concedeu a 
homologação ( 1 ); 

4.2.4.2. O número do presente regulamento, seguido da letra «R», de um travessão e do número de 
homologação, à direita do círculo previsto no ponto 4.2.4.1. 

4.2.5. Se o veículo for conforme a um modelo de veículo homologado nos termos de um ou mais dos 
regulamentos anexados ao Acordo, no país que concedeu a homologação nos termos do presente 
regulamento, o símbolo previsto no n. o 4.2.4.1 não tem de ser repetido; nesse caso, os números 
do regulamento e da homologação e os símbolos adicionais de todos os regulamentos ao abrigo 
dos quais tiver sido concedida a homologação no país em causa são dispostos em colunas 
verticais à direita do símbolo prescrito no ponto 4.2.4.1. 

4.2.6. A marca de homologação deve ser claramente legível e indelével. 

4.2.7. A marca de homologação deve ser aposta na chapa de identificação do veículo, afixada pelo 
fabricante, ou na sua proximidade.
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4.3. Tipo de comando de direção 

4.3.1. Se o comando de direção apresentado para homologação separada nos termos do presente 
regulamento cumprir as prescrições dos n. os 5 e 6 e dos anexos 4, 5 e 6 do presente regula­
mento, a homologação deve ser concedida. A presente disposição só é aplicável a comandos de 
condução que não incluam uma almofada de ar. 

4.3.2. A cada modelo homologado deve ser atribuído um número de homologação. Os dois primeiros 
algarismos (atualmente 04, correspondendo à série 04 de alterações) indicam a série de alterações 
que incorpora as principais e mais recentes alterações técnicas ao regulamento à data da emissão 
da homologação. A mesma parte contratante não pode atribuir o mesmo número a outro tipo de 
comando de direção, tal como este é definido no ponto 2.4 supra. 

4.3.3. A concessão, a extensão, a recusa ou a revogação de uma homologação de um tipo de comando 
de direção nos termos do presente regulamento devem ser notificadas às partes no Acordo que 
apliquem o presente regulamento, mediante um formulário conforme ao modelo constante do 
anexo 1-B do presente regulamento. 

4.3.4. Nos comandos de condução conformes aos tipos de comandos de condução homologados nos 
termos do presente regulamento deve ser afixada de maneira visível, num local facilmente 
acessível e indicado na ficha de homologação, uma marca de homologação internacional com­
posta por: 

4.3.4.1. Um círculo envolvendo a letra «E», seguida do número distintivo do país que concedeu a 
homologação ( 1 ); 

4.3.4.2. O número de homologação colocado por baixo do círculo; 

4.3.4.3. O símbolo R94-02 no caso de uma homologação nos termos do ponto 5.2.1 infra. 

4.3.5. A marca de homologação deve ser claramente legível e indelével. 

4.4. O anexo 2 do presente regulamento inclui exemplos de disposições de marcas de homologação. 

5. ESPECIFICAÇÕES 

5.1. Caso um veículo sem carga em ordem de marcha, sem manequim, seja submetido a um ensaio de 
colisão contra uma barreira a uma velocidade de 48,3 km/h (30 mph), a parte superior da coluna 
de direção e do seu veio não se devem deslocar para trás, horizontal e paralelamente ao eixo 
longitudinal do veículo, mais de 12,7 cm em relação a um ponto do veículo não afetado pelo 
impacto, nem mais de 12,7 cm verticalmente ( 2 ). 

5.1.1. Além disso, os veículos equipados com grupo de tração elétrica devem satisfazer as prescrições do 
ponto 5.5. Estes requisitos podem ser demonstrados com um ensaio de colisão frontal separado a 
pedido do fabricante, após validação pelo serviço técnico, desde que os componentes elétricos 
não influenciem o desempenho da proteção do condutor do modelo de veículo, tal como 
definida no presente regulamento. 

5.1.2. As especificações do ponto 5.1 supra consideram-se cumpridas se o veículo equipado com esse 
sistema de condução cumprir as especificações do ponto 5.2.2 do Regulamento n. o 94. 

5.2. Quando o comando de direção for atingido por um bloco de ensaio lançado contra este co­
mando a uma velocidade relativa de 24,1 km/h (15 mph), a força exercida sobre o bloco de 
ensaio pelo comando de direção não deve ultrapassar 1 111 daN. 

5.2.1. Se o comando de direção estiver equipado com uma almofada de ar no volante, as especificações 
do ponto 5.2 supra consideram-se cumpridas se o veículo equipado com esse sistema de direção 
cumprir as especificações dos pontos 5.2.1.4 e 5.2.1.5 do Regulamento n. o 94.
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5.3. Quando o comando de direção for atingido por um impactor lançado contra esse comando a 
uma velocidade relativa de 24,1 km/h, em conformidade com os procedimentos previstos no 
anexo 5, a desaceleração do impactor não deve exceder 80 g durante mais de 3 milésimos de 
segundo. A desaceleração deve ser sempre inferior a 120 g com CFC (classe de frequência do 
canal) de 600 Hz. 

5.4. O comando de direção deve ser concebido, construído e montado por forma que: 

5.4.1. Antes do ensaio de impacto prescrito nos pontos 5.2 e 5.3 supra, nenhuma parte da superfície do 
comando de direção virada para o condutor, que possa entrar em contacto com uma esfera de 
165 mm de diâmetro, deve apresentar quaisquer asperezas ou arestas vivas com um raio de 
curvatura inferior a 2,5 mm. 

No caso de um comando de direção equipado com uma almofada de ar, estas prescrições 
consideram-se cumpridas se nenhuma parte, suscetível de entrar em contacto com uma esfera 
de 165 mm de diâmetro, tiver arestas vivas perigosas, tal como definido no ponto 2.18 do 
Regulamento n. o 21, que possam aumentar o risco de lesões graves dos ocupantes. 

5.4.1.1. Após cada um dos ensaios de colisão prescritos nos pontos 5.2 e 5.3, a parte da superfície do 
comando de direção virada para o condutor não apresente quaisquer arestas vivas ou ásperas 
suscetíveis de aumentar o perigo ou a gravidade das lesões do condutor. Não serão tomadas em 
consideração pequenas fissuras e fendas superficiais. 

5.4.1.1.1. Para qualquer saliência que tenha uma parte em material macio de dureza inferior a 50 Shore A 
montada num suporte rígido, as prescrições do ponto 5.4.1.1 só devem ser aplicáveis ao suporte 
rígido. 

5.4.2. O comando de direção deve ser concebido, construído e montado por forma a não ter elementos 
ou acessórios, incluindo o comando da buzina e os elementos anexos de guarnição, suscetíveis de 
prender a roupa ou as joias do condutor durante as manobras normais de condução. 

5.4.3. Caso os comandos de direção não se destinem a fazer parte do equipamento original, devem 
satisfazer o requisito quando ensaiados em conformidade com o anexo 4, ponto 2.1.3, e o anexo 
5, ponto 2.3. 

5.4.4. No que respeita aos «comandos de direção universais», devem ser cumpridas as prescrições em: 

5.4.4.1. Toda a gama de ângulos da coluna, devendo efetuar-se ensaios, no mínimo, no que diz respeito 
aos ângulos máximo e mínimo da coluna para a gama de modelos de veículos homologados a 
que os comandos se destinam; 

5.4.4.2. Toda a gama de posições possíveis do impactor e do bloco de ensaio, relativamente ao comando 
de direção, devendo, no mínimo, efetuar-se ensaios em relação à posição média da gama de 
modelos de veículo homologados a que os comandos se destinam. Caso se utilize uma coluna de 
direção, esta deve ser de um tipo que corresponda às condições relativas ao «caso mais desfavo­
rável». 

5.4.5. Caso se utilizem adaptadores por forma a adaptar um único tipo de comando de direção a uma 
gama de colunas de direção e se possa comprovar que, com tais adaptadores, as características de 
dissipação de energia do sistema não sofrem alterações, todos os ensaios se podem efetuar com 
único tipo de adaptador. 

5.5. Após o ensaio realizado em conformidade com o método definido no anexo 3 do presente 
regulamento, o grupo de tração elétrica que funciona em alta tensão, bem como os componentes 
e sistemas sob alta tensão que estejam galvanicamente ligados ao barramento de alta tensão do 
grupo de tração elétrica, devem cumprir os seguintes requisitos: 

5.5.1. Proteção contra choques elétricos 

Após o impacto, deve ser cumprido pelo menos um dos quatro critérios especificados nos pontos 
5.5.1.1 a 5.5.1.4.2.
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Se o veículo tiver uma função de corte automático, ou um ou mais dispositivo(s) que galvani­
camente dividam o circuito do grupo de tração elétrica durante a condução, é aplicável, pelo 
menos, um dos critérios seguintes ao circuito desligado ou a cada circuito dividido individual­
mente após a função de corte ter sido ativada. 

Contudo, os critérios definidos no ponto 5.5.1.4 não são aplicáveis se mais do que um só 
potencial de uma parte do barramento de alta tensão não estiverem protegidos nas condições 
de proteção IPXXB. 

No caso de o ensaio ser realizado na condição de a(s) parte(s) do sistema de alta tensão não 
estarem sob tensão, a proteção contra choques elétricos deve ser demonstrada em conformidade 
com o ponto 5.5.1.3 ou 5.5.1.4 para a(s) parte(s) relevante(s). 

5.5.1.1. Ausência de alta tensão 

As tensões V b , V 1 e V 2 dos barramentos de alta tensão devem ser iguais ou inferiores a 30 VCA 
ou 60 VCC, tal como especificado no anexo 7, ponto 2. 

5.5.1.2. Baixa energia elétrica 

A energia total (ET) nos barramentos de alta tensão deve ser inferior a 2,0 joules quando medida 
em conformidade com os procedimentos de ensaio especificados no anexo 7, ponto 3, fórmula 
a). Em alternativa, a energia total (ET) pode ser calculada através da tensão medida V b do 
barramento de alta tensão e da capacidade dos condensadores X (C x ) especificado pelo fabricante 
de acordo com o anexo 7, ponto 3, fórmula b). 

A energia armazenada nos condensadores Y (TE y1 , TE y2 ) deve também ser inferior a 2,0 joules. 
Este valor deve ser calculado através da medição dos valores das tensões V 1 e V 2 dos barramentos 
de alta tensão, bem como da massa elétrica e da capacidade dos condensadores Y especificadas 
pelo fabricante de acordo com o anexo 7, ponto 3, fórmula c). 

5.5.1.3. Proteção física 

Deve ser oferecida a proteção IPXXB contra o contacto direto com as partes sob alta tensão. 

Além disso, para efeitos da proteção contra choques elétricos que possam decorrer do contacto 
indireto, a resistência entre todas as partes condutoras expostas e a massa elétrica deve ser inferior 
a 0,1 ohm, quando se verificar a existência de uma corrente com intensidade mínima de 0,2 
amperes. 

Considera-se este requisito cumprido se a ligação galvânica tiver sido feita através de soldadura. 

5.5.1.4. Resistência do isolamento 

Os critérios especificados nos pontos e 5.5.1.4.1 e 5.5.1.4.2 seguintes devem ser cumpridos. 

A medição deve ser realizada em conformidade com o anexo 7, ponto 5. 

5.5.1.4.1. Grupo de tração elétrica composto por barramentos de CC e de CA separados 

Se os barramentos de CA ou de CC de alta tensão estiverem isolados galvanicamente entre si, a 
resistência do isolamento entre o barramento de alta tensão e a massa elétrica (R i , tal como 
definida no anexo 7, ponto 5) deve ter um valor mínimo de 100 Ω/volt da tensão de funcio­
namento, para barramentos de CC, e um valor mínimo de 500 Ω/volt da tensão de funciona­
mento, para os barramentos de CA. 

5.5.1.4.2. Grupo de tração elétrica composto por barramentos de CC e de CA combinados 

Se os barramentos de CA ou de CC de alta tensão estiverem ligados galvanicamente, a resistência 
do isolamento entre o barramento de alta tensão e a massa elétrica (R i , tal como definida no 
anexo 7, ponto 5) deve ter um valor mínimo de 500 Ω/volt da tensão de funcionamento.
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No entanto, se a proteção IPXXB for assegurada para todos os barramentos de CA de alta tensão 
ou se a tensão da CA for igual ou inferior a 30 V depois do impacto do veículo, a resistência do 
isolamento entre o barramento de alta tensão e a massa elétrica (R i , tal como definida no anexo 
7, ponto 5) deve ter um valor mínimo de 100 Ω/volt da tensão de funcionamento. 

5.5.2. Derramamento de eletrólito 

No período compreendido entre o impacto e os 30 minutos que se lhe seguem, nenhum 
eletrólito do SRAE deve derramar-se para o habitáculo e não mais de 7 % do eletrólito deve 
derramar-se do SRAE, salvo no caso de baterias de tração abertas fora do habitáculo. Relativa­
mente às baterias de tração abertas, não deve haver derrame superior a 7 %, com um máximo de 
5,0 l, no exterior do habitáculo. O fabricante deve demonstrar a conformidade com o disposto no 
anexo 7, ponto 6. 

5.5.3. Retenção do SRAE 

Os SRAE localizados no interior do habitáculo devem permanecer no local em que estão ins­
talados e os componentes do SRAE devem manter-se no interior dos limites do SRAE. 

Nenhuma parte do SRAE que se encontre no exterior do habitáculo para efeitos de avaliação 
elétrica deve penetrar no habitáculo durante ou após o ensaio de colisão. 

O fabricante deve demonstrar a conformidade nos termos do anexo 7, ponto 7. 

5.6. As especificações dos pontos 5.5 a 5.5.3 consideram-se cumpridas se o veículo equipado com 
esse sistema de direção cumprir as especificações dos pontos 5.2.8 to 5.2.8.3 do Regulamento 
n. o 94, série 02 de alterações. 

6. ENSAIOS 

6.1. O cumprimento das prescrições constantes dos pontos 5.1 a 5.4 supra deve ser verificado em 
conformidade com os métodos definidos nos anexos 3, 4 e 5 do presente regulamento. O 
cumprimento das prescrições constantes do ponto 5.5 deve ser verificado em conformidade 
com os métodos definidos no anexo 3 do presente regulamento. Todas as medições se devem 
efetuar com base na norma ISO 6487:1987. 

6.2. No entanto, podem ser autorizados outros ensaios pelas autoridades homologadoras, desde que 
possa ser demonstrada a sua equivalência. Neste caso, deve ser anexado um relatório aos docu­
mentos de homologação em que se descrevam os métodos utilizados e os resultados obtidos. 

7. MODIFICAÇÕES E EXTENSÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE UM MODELO DE VEÍCULO OU TIPO DE CO­
MANDO DE DIREÇÃO 

7.1. Qualquer modificação do modelo do veículo ou do comando de direção, ou de ambos, deve ser 
notificada à entidade homologadora que poderá então: 

7.1.1. Considerar que as modificações introduzidas não são suscetíveis de ter efeitos adversos apreciáveis 
e que o veículo ainda cumpre as prescrições; ou 

7.1.2. Exigir um novo relatório de ensaio ao serviço técnico responsável pelos ensaios. 

7.2. Sem prejuízo do disposto no ponto 7.1 supra, uma variante do veículo cuja massa em ordem de 
marcha seja inferior à do veículo submetido ao ensaio de homologação não é considerada como 
uma modificação do modelo de veículo. 

7.3. A confirmação ou recusa da homologação, com especificação das modificações, deve ser comu­
nicada às partes no Acordo que apliquem o presente regulamento, mediante o procedimento 
indicado nos pontos 4.2.3 ou 4.3.3. 

7.4. A autoridade responsável pela extensão da homologação atribui um número a essa extensão e 
informa do facto as restantes partes no Acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento, 
por meio de um formulário de comunicação conforme ao modelo apresentado no anexo 1-A ou 
anexo 1-B do presente regulamento.
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8. CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

8.1. Os veículos ou os comandos de direção homologados nos termos do presente regulamento 
devem ser fabricados de modo a serem conformes ao modelo ou tipo homologado, cumprindo 
as prescrições estabelecidas nos n. os 5 e 6 supra. 

8.2. Para verificar se as prescrições do ponto 8.1 são cumpridas, devem ser realizados controlos 
adequados da produção. 

8.3. O titular da homologação deve, em especial: 

8.3.1. Assegurar a existência de procedimentos para o controlo eficaz da qualidade do veículo ou do 
comando de direção; 

8.3.2. Ter acesso aos equipamentos de ensaio necessários para verificar a conformidade com cada 
modelo/tipo homologado; 

8.3.3. Garantir que os dados referentes aos resultados dos ensaios sejam registados e que os documentos 
correspondentes permaneçam disponíveis por um período a determinar em consonância com a 
entidade homologadora; 

8.3.4. Analisar os resultados de cada tipo de ensaio, para verificar e assegurar a consistência das 
características do veículo ou do comando de direção, tomando em consideração variações ad­
missíveis na produção industrial; 

8.3.5. Assegurar que, para cada modelo de veículo ou tipo de comando de direção, sejam efetuados, 
pelo menos, os ensaios referentes às medições; 

8.3.6. Garantir que, em relação a qualquer conjunto de amostras ou de provetas que, no tipo de ensaio 
em questão, revele não conformidade, proceda a nova recolha de amostras e a novos ensaios. 
Devem ser tomadas todas as medidas necessárias para restabelecer a conformidade da produção 
correspondente. 

8.4. A entidade competente que tiver concedido a homologação pode verificar em qualquer momento 
os métodos de controlo da conformidade aplicados em cada unidade de produção. 

8.4.1. Durante cada inspeção, os registos dos ensaios e da produção devem ser apresentados ao inspetor 
que efetua a verificação. 

8.4.2. O inspetor pode selecionar aleatoriamente amostras a serem ensaiadas no laboratório do fabri­
cante. O número mínimo de amostras pode ser determinado de acordo com os resultados das 
próprias verificações do fabricante. 

8.4.3. Se o nível da qualidade se revelar insatisfatório ou se parecer ser necessário verificar a validade 
dos ensaios efetuados em aplicação do ponto 8.4.2, o inspetor deve selecionar amostras para 
enviar ao serviço técnico que realizou os ensaios de homologação. 

8.4.4. A autoridade competente pode efetuar qualquer ensaio prescrito no presente regulamento. A 
frequência normal de inspeções autorizada pela autoridade competente é de uma por ano. No 
caso de se obterem resultados não satisfatórios durante uma dessas inspeções, a autoridade 
competente deve assegurar que sejam tomadas todas as medidas necessárias no sentido de 
restabelecer a conformidade da produção tão rapidamente quanto possível. 

9. SANÇÕES POR NÃO CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

9.1. A homologação concedida a um modelo de veículo ou tipo de comando de direção nos termos 
do presente regulamento pode ser revogada se as prescrições enunciadas no ponto 8.1. não forem 
cumpridas ou se o(s) comando(s) de direção selecionado(s) não for(em) aprovado(s) nos controlos 
previstos no ponto 8.2. 

9.2. Se uma parte contratante no Acordo que aplique o presente regulamento revogar uma homo­
logação que havia previamente concedido, deve notificar imediatamente desse facto as restantes 
partes contratantes que apliquem o regulamento, mediante um formulário conforme ao modelo 
apresentado no anexo 1-A ou anexo 1-B do presente regulamento (conforme o caso).
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10. INSTRUÇÕES 

No caso de um tipo de comando de direção a fornecer separadamente do veículo, a embalagem e 
as instruções de instalação devem indicar claramente o(s) modelo(s) de veículo a que se destina. 

11. CESSAÇÃO DEFINITIVA DA PRODUÇÃO 

Se o titular da homologação cessar definitivamente de fabricar um modelo de veículo ou um tipo 
de comando de direção homologado nos termos do presente regulamento, deve informar desse 
facto a autoridade que concedeu a homologação. Após receber a correspondente comunicação, 
essa entidade deve do facto informar as outras partes no Acordo de 1958 que apliquem o 
presente regulamento, por meio de um formulário de comunicação conforme ao modelo que 
consta do anexo 1-A ou anexo 1-B (consoante o caso) do presente regulamento. 

12. DESIGNAÇÕES E ENDEREÇOS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DOS 
ENSAIOS DE HOMOLOGAÇÃO E DAS ENTIDADES HOMOLOGADORAS 

As partes no Acordo que apliquem o presente regulamento comunicam ao Secretariado das 
Nações Unidas as designações e endereços dos serviços técnicos responsáveis pela realização 
dos ensaios de homologação e das entidades homologadoras que concedem as homologações 
e aos quais devem ser enviados os certificados de concessão, extensão, recusa ou revogação da 
homologação emitidos noutros países. 

13. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

13.1. A contar da data de entrada em vigor da série 03 de alterações ao presente regulamento, 
nenhuma parte contratante que aplique o presente regulamento pode recusar um pedido de 
homologação ao abrigo do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pela série 
03 de alterações. 

13.2. A contar da data oficial da entrada em vigor da série 04 de alterações, nenhuma parte contratante 
que aplique o presente regulamento pode recusar a concessão da homologação ao abrigo do 
presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pela série 04 de alterações. 

13.3. Homologação de um modelo de veículo 

13.3.1. Findo o prazo de 36 meses após a data oficial da entrada em vigor referida no ponto 13.1, as 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento apenas devem homologar veículos com 
comando avançado da categoria M 1 e veículos da categoria N 1 de massa inferior a 1,5 toneladas 
se o modelo de veículo a homologar cumprir as prescrições do presente regulamento, com a 
redação que lhe foi dada pela série 03 de alterações, exceção feita ao disposto no ponto 5.1 do 
presente regulamento em relação à deslocação vertical máxima da coluna de direção, que será 
aplicável unicamente às novas homologações após um período suplementar de 12 meses. 

13.3.2. Findo o prazo de 48 meses após a data oficial da entrada em vigor referida no ponto 13.1 supra, 
as partes contratantes que apliquem o presente regulamento apenas devem homologar veículos da 
categoria M 1 sem cabina avançada se o modelo de veículo a homologar cumprir as prescrições do 
presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pela série 03 de alterações. 

13.3.3. Findo o prazo de 60 meses após a data oficial da entrada em vigor referida no ponto 13.1, as 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento podem recusar o reconhecimento de 
homologações de modelos de veículos que não tenham sido concedidas de acordo com a série 03 
de alterações do presente regulamento. 

13.3.4. A partir de 24 meses após a data da entrada em vigor da série 04 de alterações, as partes 
contratantes que apliquem o presente regulamento devem conceder homologações apenas aos 
modelos de veículos que cumpram o disposto no presente regulamento, com a redação que lhe 
foi dada pela série 04 de alterações. 

No entanto, no caso de veículos com um grupo de tração elétrica que funcione sob alta tensão, é 
concedido um período suplementar de 12 meses desde que o fabricante demonstre, a contento 
do serviço técnico, que o veículo oferece níveis de segurança equivalentes aos exigidos pelo 
presente regulamento com a redação que lhe foi dada pela série 04 de alterações.
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13.3.5. As partes contratantes que apliquem o presente regulamento não devem recusar a concessão de 
extensões a homologações conformes à série anterior de alterações ao presente regulamento, 
quando essa extensão não implicar qualquer alteração do sistema de propulsão do veículo. No 
entanto, a partir de 48 meses após a data oficial da entrada em vigor da série 04 de alterações, 
não devem ser concedidas extensões a homologações emitidas ao abrigo das séries de alterações 
anteriores aos veículos com um grupo de tração elétrica que funcione sob alta tensão. 

13.3.6. Se, no momento da entrada em vigor da série 04 de alterações ao presente regulamento, 
existirem requisitos nacionais que abranjam a segurança dos veículos com um grupo de tração 
elétrica que funcione sob alta tensão, as partes contratantes que apliquem o presente regulamento 
podem recusar a homologação ou o registo nacional dos veículos que não cumprirem as pres­
crições nacionais, salvo se esses veículos forem homologados ao abrigo da série 04 de alterações 
ao presente regulamento. 

13.3.7. A partir de 48 meses a contar da data de entrada em vigor da série 04 de alterações ao presente 
regulamento, as partes contratantes que apliquem o presente regulamento podem recusar uma 
homologação nacional ou regional e a concessão do primeiro registo nacional ou regional 
(primeira entrada em circulação) de um veículo com um grupo de tração elétrica que funcione 
sob alta tensão que não cumpra as prescrições da série 04 de alterações ao presente regulamento. 

13.3.8. As homologações de veículos ao abrigo da série 03 de alterações ao presente regulamento que 
não sejam afetadas pela série 04 de alterações permanecem válidas e as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento devem continuar a aceitá-las. 

13.4. Homologação dos tipos comando de direção 

13.4.1. Mesmo após a data de entrada em vigor da série 04 de alterações, as homologações do comando 
de direção ao abrigo da série precedente de alterações ao presente regulamento continuam a ser 
válidas e as partes contratantes que apliquem o presente regulamento devem continuar a aceitá- 
-las, podendo ainda continuar a conceder extensões das homologações da série 03 de alterações. 

13.4.2. A contar da data oficial da entrada em vigor do suplemento 2 à série 03 de alterações, as partes 
contratantes não devem conceder homologações separadas a tipos de comando de direção com 
almofada de ar. 

13.4.3. A contar da data oficial da entrada em vigor do suplemento 2 à série 03 de alterações, as partes 
contratantes podem recusar o reconhecimento de homologações separadas de tipos de comando 
de direção com almofada de ar.
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ANEXO 1-A 

COMUNICAÇÃO 

[Formato máximo: A4 (210 × 297 mm)]
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ANEXO 1-B 

COMUNICAÇÃO 

[Formato máximo: A4 (210 × 297 mm)]
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ANEXO 2 

EXEMPLOS DE MARCAS DE HOMOLOGAÇÃO 

Modelo A 

(Ver ponto 4.2.4 do presente regulamento) 

a = 8 mm mín. 

A marca de homologação acima indicada, afixada num veículo, indica que o modelo de veículo em causa foi homolo­
gado, no que respeita à proteção do condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão, nos Países Baixos 
(E4), nos termos do Regulamento n. o 12. O número de homologação indica que a homologação foi concedida em 
conformidade com o disposto no Regulamento n. o 12, com a redação que lhe foi dada pela série 04 de alterações. 

Modelo B 

(Ver ponto 4.2.5 do presente regulamento) 

a = 8 mm mín. 

A marca de homologação acima indicada, afixada num veículo, indica que o modelo de veículo em causa foi homologado 
nos Países Baixos (E4), nos termos dos Regulamentos n. os 12 e 42 ( 1 ). Os números de homologação indicam que, nas 
datas em que as respetivas homologações foram concedidas, o Regulamento n. o 12 incluía a série 04 de alterações e o 
Regulamento n. o 42 a série 00 de alterações. 

Modelo C 

(Ver n. o 4.3.4 do presente regulamento) 

a = 8 mm mín.
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A marca de homologação acima indicada, afixada num comando de direção, indica que o tipo de comando de direção em 
causa foi homologado, no que respeita à proteção do condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão, nos 
Países Baixos (E4), nos termos da parte relevante do Regulamento n. o 12, com a redação que lhe foi dada pela série 04 de 
alterações. 

Modelo C 

(Ver n. o 4.3.4.3 do presente regulamento) 

a = 8 mm mín. 

A marca de homologação acima indicada, afixada num comando de direção, indica que o tipo de comando de direção em 
causa foi homologado, no que respeita à proteção do condutor contra o dispositivo de condução em caso de colisão, nos 
Países Baixos (E4), nos termos dos pontos 5.2.1 e/ou 5.3.1 do Regulamento n. o 12, com a redação que lhe dada pela série 
03 de alterações.
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ANEXO 3 

ENSAIO DE IMPACTO FRONTAL CONTRA UMA BARREIRA 

1. FINALIDADE 

Este ensaio tem por objetivo verificar se o veículo está em conformidade com as condições que figuram no 
ponto 5.1. 

2. INSTALAÇÕES, PROCEDIMENTO E INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO 

2.1. Local de ensaio 

O local para a realização do ensaio deve ser suficientemente amplo para poder acomodar a pista de lança­
mento, a barreira e as instalações técnicas necessárias para o ensaio. A parte final da pista, pelo menos ao 
longo de 5 m antes da barreira, deve ser horizontal (declive inferior a 3 %, medido ao longo de uma distância 
de um metro), plana e lisa. 

2.2. Barreira 

A barreira é constituída por um bloco de betão armado com uma largura mínima de 3 m e uma altura mínima 
de 1,5 m. A barreira deve ter uma espessura tal que a sua massa seja de, pelo menos, 70 toneladas. A superfície 
frontal deve ser plana, vertical e perpendicular ao eixo da pista de lançamento. Deve encontrar-se recoberta por 
placas de contraplacado de 20 ± 2 mm de espessura, em bom estado. Poderá interpor-se entre a placa de 
contraplacado e a barreira uma estrutura de chapa de aço, de pelo, menos 25 mm de espessura. Pode 
igualmente utilizar-se uma barreira com características diferentes, desde que a área da superfície de impacto 
seja maior do que a área frontal de choque do veículo em ensaio e conduza a resultados equivalentes. 

2.3. Propulsão do veículo 

No momento do impacto, o veículo já não deve estar sujeito à ação de qualquer dispositivo adicional de 
condução ou de propulsão. O veículo deve atingir o obstáculo segundo uma trajetória perpendicular ao muro 
de colisão; o desvio lateral máximo admitido entre a linha média vertical da frente do veículo e a linha média 
vertical do muro de colisão é de ± 30 cm. 

2.4. Estado do veículo 

2.4.1. No ensaio, o veículo deve estar equipado com todos os seus componentes e equipamentos normais incluídos 
na sua massa sem carga e em ordem de marcha ou encontrar-se em condições de observar este requisito no 
que respeita aos componentes e equipamentos relevantes para o habitáculo e à repartição da massa do veículo 
em ordem de marcha no seu todo. 

A pedido do fabricante, e em derrogação do ponto 5.1. do presente regulamento, o ensaio pode efetuar-se com 
manequins em posição, desde que estes não afetem nunca o movimento do dispositivo de condução. Para 
efeitos do ensaio, não se deve atender à massa dos manequins. 

2.4.2. Caso o veículo seja deslocado por meios externos, o sistema de alimentação de combustível deve estar cheio 
até, pelo menos, 90 % da sua capacidade com um líquido não inflamável de densidade entre 0,7 e 1. 

Esta prescrição não se aplica ao hidrogénio como combustível. 

Todos os restantes sistemas (reservatórios de fluido dos travões, radiador, etc.) podem estar vazios. 

2.4.3. Se o veículo for movido pelo seu próprio motor, o reservatório de combustível deve estar cheio a, pelo menos, 
90 % da sua capacidade. Todos os restantes reservatórios devem encontrar-se completamente cheios. 

Mediante acordo entre o fabricante e o serviço técnico, é permitido alterar o sistema de alimentação de 
combustível, a fim de que uma quantidade adequada de combustível possa ser utilizada para fazer funcionar 
o motor ou o sistema de conversão de energia elétrica. 

Nesse caso, o reservatório de combustível deve estar cheio até, pelo menos, 90 % da sua capacidade com um 
líquido não inflamável de densidade entre 0,7 e 1. 

Este requisito não é aplicável aos reservatórios de hidrogénio. 

2.4.4. Regulação do grupo de tração elétrica 

2.4.4.1. O SRAE deve encontrar-se num estado de carga que permita o funcionamento normal do grupo de tração, tal 
como recomendado pelo fabricante. 

2.4.4.2. O grupo de tração elétrica deve ser colocado sob tensão com ou sem o funcionamento das fontes de energia 
elétrica originais (por exemplo, motor-gerador, SRAE ou sistema de conversão de energia elétrica). No entanto: 

2.4.4.2.1. Por acordo entre o serviço técnico e o fabricante, é permitido realizar o ensaio sem que a totalidade ou partes 
do grupo de tração elétrica estejam sob tensão, na medida em que não exista uma influência negativa sobre o 
resultado do ensaio. Para as partes do grupo de tração elétrica que não são colocadas sob tensão, a proteção 
contra choques elétricos deve ser demonstrada por proteção física ou por resistência do isolamento e elementos 
de prova adicionais adequados.
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2.4.4.2.2. Na presença do corte automático, é permitido, a pedido do fabricante, realizar o ensaio com a função de corte 
automático ativada. Neste caso, deve ser demonstrado que o corte automático teria funcionado durante o 
ensaio de colisão. Inclui-se aqui o sinal de ativação automática, bem como a separação galvânica tendo em 
conta as condições observadas durante o impacto. 

2.4.5. Se o fabricante assim o requerer, o serviço técnico responsável pela realização dos ensaios pode autorizar que, 
nos ensaios prescritos no presente regulamento, seja utilizado o mesmo veículo utilizado nos ensaios prescritos 
por outros regulamentos (incluindo ensaios capazes de afetar a sua estrutura). 

2.4.6. Se for regulável, o volante deve ser fixado na posição normal indicada pelo fabricante ou, na falta desta 
indicação, na posição intermédia de regulação. 

2.5. Velocidade de impacto 

A velocidade no momento do impacto deve estar compreendida entre 48,3 km/h (30 mph) e 53,1 km/h (33 
mph). Todavia, caso o ensaio tenha decorrido com uma velocidade de impacto maior e o veículo observe os 
requisitos estabelecidos, o referido ensaio deve ser considerado satisfatório. 

2.6. Aparelhos de medição 

O instrumento utilizado no registo da velocidade referido no ponto 2.5 deve ter uma precisão de ± 1 %. 

3. RESULTADOS 

3.1. Para a determinação da deslocação para trás e para cima do comando da direção, efetua-se, durante a colisão, 
um registo ( 1 ) da variação da distância, medida no sentido horizontal ( 2 ), paralelamente ao eixo longitudinal do 
veículo, e verticalmente, na direção perpendicular a este eixo, entre a parte superior da coluna de direção (e do 
seu veio) e um ponto do veículo que não seja afetado pelo impacto. Deve considerar-se como deslocação para 
trás e para cima o valor mais elevado desta variação assinalado no registo. 

3.2. Depois do ensaio, os danos sofridos pelo veículo serão indicados num relatório escrito; deve ser tirada, pelo 
menos, uma fotografia de cada uma das seguintes vistas do veículo: 

3.2.1. Laterais (direita e esquerda); 

3.2.2. Frente; 

3.2.3. Parte inferior; 

3.2.4. Zona afetada no interior do habitáculo. 

4. FATORES DE CORREÇÃO 

4.1. Notação 

V velocidade registada, em km/h; 

m o massa do protótipo no estado definido no ponto 2.4 do presente anexo; 

m 1 massa do protótipo com a aparelhagem de ensaio; 

D o variação da distância medida durante o impacto, tal como definida no ponto 3.1 do presente anexo; 

D 1 variação da distância utilizada para determinar os resultados do ensaio; 

K 1 = o maior de ð48,3Þ 2 

V 
e 0,83; 

K 2 = o maior de 
m o 
m 1 

e 0,8. 

4.2. A variação corrigida D 1 , utilizada para verificar a conformidade do protótipo com as prescrições do presente 
regulamento, deve ser calculada através da seguinte fórmula: 

D 1 = D o × K 1 × K 2 

4.3. É desnecessário o ensaio de impacto frontal contra uma barreira para um veículo idêntico ao protótipo em 
questão relativamente às características especificadas no ponto 2.2 do presente regulamento e cuja massa m 1 
seja superior a m o , desde que m 1 não exceda 1,25 m o e a variação corrigida D 2 , obtida a partir 

da variação D 1 através da fórmula D 2 ¼ 
m 1 Ü D 1 

m o 
, comprove que o novo veículo continua a satisfazer as 

prescrições do ponto 5 do presente regulamento.
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( 1 ) Este registo pode ser substituído por condições máximas. 
( 2 ) «Horizontalmente» significa com referência ao habitáculo, estando o veículo imóvel antes do ensaio, não no espaço, durante o 

movimento do veículo em relação ao solo, significando «verticalmente» no sentido ascendente e perpendicular a «horizontalmente».



5. MÉTODOS EQUIVALENTES 

5.1. A entidade homologadora poderá autorizar ensaios alternativos, caso possa ser comprovada a respetiva equi­
valência. Deve ser anexado aos documentos de homologação um relatório que descreva o método utilizado e 
os resultados obtidos ou os motivos para a não-execução do ensaio. 

5.2. A responsabilidade pela demonstração de equivalência do método alternativo incumbe ao fabricante que 
pretenda utilizar tal método, ou ao seu representante.
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ANEXO 4 

ENSAIO COM O BLOCO DE ENSAIO 

1. FINALIDADE 

Este ensaio tem por objetivo verificar se o veículo está em conformidade com as condições que figuram no 
ponto 5.2 do presente regulamento. 

2. INSTALAÇÕES, PROCEDIMENTO E INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO 

2.1. Montagem do comando de direção 

2.1.1. O comando deve ser montado na secção da frente do veículo, obtida cortando a carroçaria transversalmente ao 
nível dos bancos da frente, com a possibilidade de excluir o tejadilho, o pára-brisas e as portas. Esta secção 
deve ser fixada de modo rígido ao banco de ensaios, por forma que se não desloque sob o impacto do bloco 
de ensaio. 

A tolerância para o ângulo de montagem do comando deve ser de ± 2 graus em relação ao ângulo de projeto. 

2.1.2. Todavia, a pedido do fabricante e mediante acordo do serviço técnico, o comando de direção pode ser 
montado sobre uma armação que simule a montagem do dispositivo de condução, desde que o conjunto 
«armação/ 
dispositivo de condução» tenha, em relação ao conjunto real «secção da frente da carroçaria/dispositivo de 
condução»: 

2.1.2.1. A mesma disposição geométrica; 

2.1.2.2. Uma rigidez superior. 

2.1.3. Montagem do comando de direção caso se pretenda unicamente a homologação do comando de direção. O 
comando de direção deve ser ensaiado completo com as suas guarnições. O comando de direção deve 
apresentar um espaço mínimo de retração de 100 mm entre o comando de direção e o banco de ensaios. 
O veio de direção deve encontrar-se firmemente fixado ao banco de ensaios, por forma que se não desloque 
com o impacto (ver figura 1 do anexo 5). 

2.2. Regulação do dispositivo de condução com vista aos ensaios 

2.2.1. No decurso do primeiro ensaio, o comando de direção deve ser orientado de tal maneira que o seu raio mais 
rígido fique perpendicular ao ponto de contacto com o bloco de ensaio; se o comando de direção for um 
volante, o ensaio deve ser repetido de tal maneira que a parte mais flexível do volante fique perpendicular ao 
referido ponto de contacto. Se for regulável, o volante deve ser fixado, para ambos os ensaios, na posição 
normal indicada pelo fabricante ou, na falta desta indicação, na posição intermédia de regulação. 

2.2.2. Caso o veículo disponha de um dispositivo para regular a inclinação e a posição do volante, o ensaio deve 
efetuar-se com este último na posição normal de utilização indicada pelo fabricante e que o laboratório 
considere representativa no que respeita à dissipação de energia. 

2.2.3. Caso o comando de direção disponha de almofada de ar no volante, o ensaio deve efetuar-se com esta 
insuflada. A pedido do fabricante e mediante acordo do serviço técnico, o ensaio pode efetuar-se sem a 
almofada de ar insuflada. 

2.3. Bloco de ensaio 

O bloco de ensaio deve ter a forma, as dimensões, a massa e as características indicadas no apêndice ao 
presente anexo. 

2.3.1. Apresentam-se em seguida orientações adicionais facultativas respeitantes às propriedades mecânicas do bloco 
de ensaio: 

a) Regime de carga durante a medição da rigidez: 250 ± 50 mm/mín; 

b) Centro de gravidade: 551,2 ± 6 mm a partir do topo do bloco de ensaio; 

c) Momento de inércia em torno de um eixo lateral através do centro de gravidade: 

2,26 ± 0,23 kg × m 2 .
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2.4. Medições das forças 

2.4.1. Mede-se a força máxima horizontal e paralela ao eixo longitudinal do veículo, aplicada ao bloco de ensaio em 
consequência do impacto contra o comando de direção. 

2.4.2. Esta força pode ser medida direta ou indiretamente ou calculada a partir de valores medidos durante o ensaio. 

2.5. Propulsão do bloco de ensaio 

2.5.1. Qualquer método de propulsão é aceitável desde que, quando o bloco de ensaio atingir o comando de direção, 
esteja livre de qualquer ligação com o dispositivo propulsor. O bloco de ensaio deve atingir este comando 
depois de ter efetuado uma trajetória sensivelmente retilínea, paralela ao eixo longitudinal do veículo. 

2.5.2. O ponto H do bloco de ensaio, indicado por uma marca especial, deve ser ajustado por forma que, antes do 
impacto, se encontre no plano horizontal que passa no ponto R, tal como indicado pelo fabricante do veículo. 

2.6. Velocidade 

O bloco de ensaio deve embater no comando de direção a uma velocidade de 24,1 km/h + 1,2 (15 mph + 
0,8). Todavia, caso o ensaio se efetue a uma velocidade de impacto maior e o comando satisfaça os requisitos 
estabelecidos, o ensaio deve ser considerado satisfatório. 

2.7. Aparelhos de medição 

2.7.1. Os instrumentos de registo dos parâmetros indicados no ponto 5.2. do presente regulamento devem permitir 
efetuar as medições com a seguinte precisão: 

2.7.1.1. Velocidade do bloco de ensaio: ± 2 %; 

2.7.1.2. Registo do tempo: ± 1/1 000 segundos; 

2.7.1.3. O início do impacto (ponto zero), no instante do primeiro contacto do bloco de ensaio com o comando de 
direção, deve ser assinalado nos registos e nos filmes utilizados para analisar os resultados do ensaio. 

2.7.1.4. Medição da força 

Os instrumentos utilizados devem satisfazer a norma ISO 6487:1987, salvo especificação em contrário no 
presente regulamento. 

2.7.1.4.1. Com os transdutores de carga inseridos no sistema de direção: 

a classe de amplitude do canal deve ser de 1 960 daN (2 000 kg) e a classe de frequência do canal de 600 Hz. 

2.7.1.4.2. Com acelerómetros ou transdutores de carga inseridos no bloco de ensaio: devem colocar-se dois acelerómetros 
unidirecionais simetricamente no plano transversal do centro de gravidade do bloco de ensaio. A classe de 
amplitude do canal deve ser de 60 g e a classe de frequência do canal de 180 Hz. Serão autorizados outros 
métodos no que respeita ao número e localização dos acelerómetros de medição, como a divisão da apare­
lhagem de ensaio em partes distintas, em cujo centro de gravidade se colocam acelerómetros, com vista à 
medição da aceleração, horizontal e paralelamente ao eixo longitudinal do veículo. 

A força resultante deve ser a força correspondente ao valor máximo da soma das forças calculadas ou 
diretamente medidas em relação a cada uma das partes do bloco de ensaio. 

2.8. Temperatura ambiente: estabilizada a 20° C ± 5 °C. 

3. RESULTADOS 

3.1. Depois do ensaio, os danos sofridos pelo dispositivo de condução são constatados e indicados num relatório 
escrito; são tiradas pelo menos uma fotografia lateral e uma fotografia frontal da zona «comando de direção/ 
/coluna de direção/painel de instrumentos». 

3.2. O valor máximo da força deve ser medido ou calculado como indicado no ponto 2.4.
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Apêndice 

Bloco de ensaio
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ANEXO 5 

ENSAIO COM A CABEÇA FACTÍCIA 

1. FINALIDADE 

Este ensaio tem por objetivo verificar se o comando de direção está em conformidade com as condições que 
figuram no ponto 5.3 do presente regulamento. 

2. INSTALAÇÕES, PROCEDIMENTO E INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO 

2.1. Generalidades 

2.1.1. O comando de direção deve ser ensaiado completo com as suas guarnições. 

2.1.2. Caso o comando de direção disponha de almofada de ar no volante, o ensaio deve efetuar-se com esta insuflada. 
A pedido do fabricante e mediante acordo do serviço técnico, o ensaio pode efetuar-se sem a almofada de ar 
insuflada. 

2.2. Montagem do comando de direção, caso se pretenda a homologação do comando de direção no âmbito da 
homologação do veículo 

2.2.1. O comando deve ser montado na secção da frente do veículo, obtida cortando a carroçaria transversalmente ao 
nível dos bancos da frente, com a possibilidade de excluir o tejadilho, o pára-brisas e as portas. 

Esta secção deve ser fixada de modo rígido ao banco de ensaios, por forma que se não desloque sob o impacto 
da cabeça factícia. 

A tolerância para o ângulo de montagem do comando deve ser de ± 2 graus em relação ao ângulo de projeto. 

2.2.2. Todavia, a pedido do fabricante e mediante acordo do serviço técnico, o comando de direção pode ser montado 
sobre uma armação que simule a montagem do dispositivo de condução, desde que o conjunto «armação/ 
/dispositivo de condução» tenha, em relação ao conjunto real «secção da frente da carroçaria/dispositivo de 
condução»: 

2.2.2.1. A mesma disposição geométrica; 

2.2.2.2. Uma rigidez superior. 

2.3. Montagem do comando de direção, caso se pretenda unicamente a homologação do comando de direção 

O comando de direção deve ser ensaiado completo com as suas guarnições. O comando de direção deve 
apresentar um espaço mínimo de retração de 100 mm entre o comando de direção e o banco de ensaios. O 
veio de direção deve encontrar-se firmemente fixado ao banco de ensaios, por forma a que se não desloque com 
o impacto (ver figura 1). 

2.3.1. Todavia, a pedido do fabricante, o ensaio pode efetuar-se nas condições especificadas no ponto 2.2. Neste caso, a 
homologação apenas é válida para o(s) modelo(s) de veículo(s) especificado(s). 

3. APARELHAGEM DE ENSAIO 

3.1. É constituído por um impactor linear rígido e totalmente dirigido com uma massa de 6,8 kg. A sua superfície de 
impacto é hemisférica, com um diâmetro de 165 mm. 

3.2. A cabeça factícia deve estar equipada com dois acelerómetros capazes de medir valores no sentido do impacto. 

3.3. Aparelhos de medição 

3.3.1. Os instrumentos de medição utilizados devem observar a norma ISO 6487:1987. Além disso, devem apresentar 
as seguintes características: 

3.3.2. Aceleração 

Classe de amplitude do canal: 150 g CAC 

Classe de frequência do canal: 600 CFC Hz 

3.3.3. Velocidade 

Precisão de ± 1 %
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3.3.4. Registo do tempo 

A instrumentação deve permitir o registo da ação durante todo o seu período de duração e a realização de 
leituras com uma aproximação de um milésimo de segundo. Nos registos utilizados para a análise do ensaio, 
deve assinalar-se o início do impacto, no momento do primeiro contacto entre o impactor e o comando de 
direção. 

4. PROCEDIMENTO DE ENSAIO 

4.1. O plano do comando de direção deve ser perpendicular à direção do impacto. 

4.2. Devem ser sujeitos a impacto um máximo de quatro ou um mínimo de três posições para cada tipo de comando 
de direção. Deve utilizar-se um novo comando de direção em cada impacto. Em impactos sucessivos, o eixo do 
impactor deve estar alinhado com um dos seguintes pontos: 

4.2.1. O centro do prato do comando de direção; 

4.2.2. O ponto de união do raio mais rígido ou mais apoiado com a parte interior do aro do comando de direção. 

4.2.3. O ponto médio do menor arco não apoiado do aro do comando de direção, para que a cabeça factícia não atinja 
nenhum raio aquando do impacto. 

4.2.4. Por iniciativa da entidade homologadora, a posição do comando de direção correspondente ao «caso pior». 

4.3. O impactor deve embater no comando de direção a uma velocidade de 24,1 km/h; esta velocidade deve ser 
alcançada quer através da simples energia de propulsão quer através de um dispositivo de propulsão adicional. 

5. RESULTADOS 

5.1. Nos ensaios efetuados em conformidade com os processos acima referidos, considera-se como taxa de desace­
leração do impactor a média simultânea das leituras dos dois desacelerómetros. 

6. MÉTODOS EQUIVALENTES 

6.1. A entidade homologadora poderá autorizar ensaios alternativos, caso possa ser comprovada a respetiva equiva­
lência. Deve ser anexado aos documentos de homologação um relatório que descreva o método utilizado e os 
resultados obtidos. 

6.2. A responsabilidade pela demonstração de equivalência do método alternativo incumbe ao fabricante que pretenda 
utilizar tal método, ou ao seu representante. 

Figura 1a 

Dispositivo de ensaio
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Figura 1b 

Medição da rigidez do dispositivo de ensaio 

F = 800 daN; d = 0,2 m 

Sob uma carga de 800 daN, que produza um binário de 160 mdaN em relação ao ponto «B», a deslocação do ponto «A» 
em qualquer sentido deve ser inferior a 2 mm.
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ANEXO 6 

PROCEDIMENTO PARA A DETERMINAÇÃO DO PONTO «H» E DO ÂNGULO REAL DO TRONCO PARA 
LUGARES SENTADOS EM VEÍCULOS A MOTOR ( 1 ) 

Apêndice 1 

Descrição da máquina tridimensional do ponto «H» (3-D H máquina) ( 1 ) 

Apêndice 2 

Sistema de referência tridimensional ( 1 ) 

Apêndice 3 

Dados de referência relativos aos lugares sentados ( 1 )
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ANEXO 7 

PROCEDIMENTOS DE ENSAIO PARA A PROTEÇÃO DOS OCUPANTES DOS VEÍCULOS QUE FUNCIONAM 
COM ENERGIA ELÉTRICA DE ALTA TENSÃO E DOS DERRAMAMENTOS DE ELETRÓLITO 

O presente anexo descreve os métodos de ensaio para demonstrar a conformidade com os requisitos de segurança elétrica 
do ponto 5.5. Por exemplo, as medições com um megaohmímetro ou um osciloscópio são uma alternativa adequada ao 
procedimento descrito a seguir para a medição da resistência do isolamento. Neste caso, pode ser necessário desativar o 
sistema de monitorização da resistência do isolamento a bordo. 

Antes de realizar o ensaio de colisão de veículo, a tensão no barramento de alta tensão (V b ) (ver figura 1) deve ser medida 
e registada para confirmar que está dentro da gama de tensões de funcionamento do veículo, conforme especificado pelo 
fabricante do veículo. 

1. INSTALAÇÃO E MÉTODO DE ENSAIO 

Se for usada a função de corte da alta tensão, as medições devem ser efetuadas de ambos os lados do dispositivo que 
executa a função de corte. 

No entanto, se a função de corte da alta tensão fizer parte integrante do SRAE ou do sistema de conversão de 
energia e o barramento do SRAE ou o sistema de conversão de energia estiverem protegidos de acordo com a 
proteção IPXXB na sequência do ensaio de colisão, as medições só podem ser efetuadas entre o dispositivo que 
executa a função de corte e as cargas elétricas. 

O voltímetro utilizado neste ensaio deve medir valores CC e ter uma resistência interna mínima de 10 ΜΩ. 

2. AS SEGUINTES INSTRUÇÕES PODEM SER USADAS SE A TENSÃO FOR MEDIDA. 

Após o ensaio de colisão, determinar as tensões do barramento de alta tensão, (V b , V 1 , V 2 ) (ver figura 1). 

A medição da tensão deve ser efetuada não antes de 5 segundos, mas não mais de 60 segundos, após a colisão. 

Este procedimento não é aplicável se o ensaio for realizado sem colocar o grupo de tração elétrica sob tensão. 

Figura 1 

Medição de V b , V 1 , V 2

PT L 89/28 Jornal Oficial da União Europeia 27.3.2013



3. PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO PARA A BAIXA ENERGIA ELÉTRICA 

Antes da colisão, liga-se um interruptor S 1 e uma resistência de descarga conhecida R e em paralelo à capacidade 
correspondente (ver figura 2). 

Não mais de 5 segundos antes e 60 segundos após a colisão, o interruptor S 1 deve ser fechado e a tensão V b e a 
corrente I e medidas e registadas. O produto da tensão V b pela corrente I e deve ser integrado ao longo do tempo, a 
partir do momento em que o comutador S 1 é fechado (t c ) até que a tensão V b desça abaixo do limiar de alta tensão 
de 60 V CC (t h ). O valor do integral que daí resulta é igual à energia total (ET) em joules. 

a) TE ¼ Ð th 

tc 
V b Ü I e dt 

Quando V b é medida num ponto no tempo entre 5 segundos e 60 segundos após a colisão e a capacidade dos 
condensadores X (C x ) é especificada pelo fabricante, a energia total (ET) deve ser calculada de acordo com a 
seguinte fórmula: 

b) TE = 0,5 × C x × (V b 
2 – 3 600) 

Quando V 1 e V 2 (ver figura 1) são medidas num ponto no tempo entre 5 segundos e 60 segundos após a colisão 
e as capacidades dos condensadores Y (C y1 , C y2 ) são indicadas pelo fabricante, a energia total (TE y1 , TE y2 ) deve 
ser calculada de acordo com as seguintes fórmulas: 

c) TE y1 = 0,5 × C y1 × (V 1 
2 – 3 600) 

TE y2 = 0,5 × C y2 × (V 2 
2 – 3 600) 

Este procedimento não é aplicável se o ensaio for realizado sem colocar o grupo de tração elétrica sob tensão. 

Figura 2 

Por exemplo, medição da energia de alta tensão armazenada nos condensadores X 

4. PROTEÇÃO FÍSICA 

Após o ensaio de colisão do veículo quaisquer partes que envolvam os componentes de alta tensão devem ser 
abertas, desmontadas ou removidas, sem a utilização de ferramentas. Todas as restantes partes envolventes devem 
ser consideradas parte da proteção física.
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O dedo de ensaio articulado, descrito na figura 1 do apêndice, deve ser inserido em todos os espaços ou aberturas 
da proteção física com uma força de ensaio de 10 N ± 10 % para efeitos da avaliação da segurança elétrica. Se o 
dedo de ensaio articulado penetrar total ou parcialmente a proteção física, o dedo de ensaio articulado deve ser 
colocado em todas as posições especificadas a seguir. 

Partindo de uma posição completamente direita, ambas as articulações do dedo de ensaio devem ser progressiva­
mente rodadas até formar um ângulo de 90° com o eixo da secção adjacente do dedo e devem ser colocadas em 
todas as posições possíveis. 

As barreiras internas são consideradas parte do invólucro. 

Se for caso disso, deve ser ligada uma fonte de alimentação de baixa tensão (não menos de 40 V e não mais de 
50 V), em série com uma luz adequada entre o dedo de ensaio articulado e as partes sob alta tensão no interior da 
barreira ou caixa de proteção elétrica. 

4.1. Condições de aceitação 

Os requisitos do ponto 5.5.1.3 devem considerar-se cumpridos se for impossível ao dedo de ensaio articulado 
descrito na figura 1 do apêndice entrar em contacto com as partes sob alta tensão. 

Se for necessário, pode utilizar-se um espelho ou um fibroscópio para inspecionar se o dedo de ensaio articulado 
toca os barramentos de alta tensão. 

Se este requisito for verificado através de um circuito de sinalização entre o dedo de ensaio articulado e as partes sob 
alta tensão, a luz não deve acender-se. 

5. RESISTÊNCIA DO ISOLAMENTO 

A resistência do isolamento entre o barramento de alta tensão e a massa elétrica pode ser demonstrada através de 
medição ou por uma combinação de medição e cálculo. 

Devem ser seguidas as instruções seguintes se a resistência do isolamento for demonstrada através de medição. 

Medir e registar a tensão (V b ) entre o polo negativo e o polo positivo do barramento de alta tensão (ver figura 1); 

Medir e registar a tensão (V 1 ) entre o polo negativo do barramento de alta tensão e a massa elétrica (ver figura 1); 

Medir e registar a tensão (V 2 ) entre o polo positivo do barramento de alta tensão e a massa elétrica (ver figura 1); 

Se V 1 for igual ou maior do que V 2 , inserir uma resistência normalizada conhecida (R o ) entre o polo negativo do 
barramento de alta tensão e a massa elétrica. Com a R o instalada, medir e registar a tensão (V 1 ’) entre o polo 
negativo do barramento de alta tensão e a massa elétrica (ver figura 3). Calcular a resistência do isolamento (R i ), de 
acordo com a fórmula a seguir: 

R i = R o × (V b /V 1 ’ – V b /V 1 ) ou R i = R o × V b × (1/V 1 ’ – 1/V 1 ) 

Dividir o resultado Ri, que é o valor da resistência do isolamento elétrico em ohms (Ω), pela tensão de funciona­
mento do barramento de alta tensão em volts (V). 

R i (Ω/V) = R i (Ω)/Tensão de funcionamento (V)
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Figura 3 

Medição de V 1 ’ 

Se V 2 for maior do que V 1 , inserir uma resistência normalizada conhecida (R o ) entre o polo positivo do barramento 
de alta tensão e a massa elétrica. Com a R o instalada, medir a tensão (V 2 ’) entre o polo positivo do barramento de 
alta tensão e a massa elétrica (ver figura 4). 

Calcular a resistência do isolamento (R i ), de acordo com a fórmula a seguir: 

R i = R o × (V b /V 2 ’ – V b /V 2 ) ou R i = R o × V b × (1/V 2 ’ – 1/V 2 ) 

Dividir o resultado Ri, que é o valor da resistência do isolamento elétrico em ohms (Ω), pela tensão de funciona­
mento do barramento de alta tensão em volts (V). 

R i (Ω/V) = R i (Ω)/Tensão de funcionamento (V)
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Figura 4 

Medição de V 2 ’ 

Nota: A resistência normalizada conhecida R o (em Ω) deve ser o valor mínimo requerido da resistência do 
isolamento (em Ω/V) multiplicado pela tensão de funcionamento (em V) do veículo mais/menos 20 %. Não é 
necessário que R o tenha este valor preciso, uma vez que as fórmulas são válidas para qualquer R o ; no entanto, 
um valor R o nesta gama deve garantir uma boa resolução para as medições da tensão. 

6. DERRAMAMENTO DE ELETRÓLITO 

Deve ser aplicado um revestimento adequado, se necessário, à proteção física, a fim de confirmar qualquer derra­
mamento de eletrólito do SRAE após o ensaio de colisão. 

A menos que o fabricante forneça meios para distinguir o derramamento de diferentes líquidos, todos os derra­
mamentos de líquido são considerados como derramamentos de eletrólito. 

7. RETENÇÃO DO SRAE 

A conformidade deve ser determinada por inspeção visual.
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Apêndice 

Dedo de ensaio articulado (IPXXB) 

Figura 1 

Dedo de ensaio articulado 

Material: metal, salvo especificação em contrário 

Dimensões lineares em milímetros 

Tolerâncias ou dimensões sem tolerâncias específicas: 
a) Nos ângulos: 0/– 10° 

b) Nas dimensões lineares: até 25 mm: 0/– 0,05 mm superiores a 25 mm: ± 0,2 mm 

Ambas as articulações devem permitir um movimento no mesmo plano, no mesmo sentido, num ângulo de 90°, com 
uma tolerância de 0° a + 10°.
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Só os textos originais UNECE fazem fé ao abrigo do direito internacional público. O estatuto e a data de entrada em vigor do presente 
regulamento devem ser verificados na versão mais recente do documento UNECE comprovativo do seu estatuto, TRANS/WP.29/343, 

disponível no seguinte endereço: 
http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html 

Alterações de 2013 ao Regulamento n. o 58 da Comissão Económica das Nações Unidas para a 
Europa (UNECE) — Prescrições uniformes relativas à homologação de: 

I. Dispositivos de proteção à retaguarda contra o encaixe (RUPD) 
II. Veículos no que diz respeito à instalação de um tipo homologado de RUPD 

III. Veículos no que diz respeito à respetiva proteção à retaguarda contra o encaixe (RUP) 

Alterações ao Regulamento n. o 58 publicado no JO L 232 de 30.8.2008 

Integram: 

Suplemento 1 à série 02 de alterações – Data de entrada em vigor: 26 de julho de 2012 

Corrigenda 1 à alteração 1 à revisão 2 do regulamento – Data de entrada em vigor: 26 de julho de 2012 

Suplemento 2 à série 02 de alterações – Data de entrada em vigor: 18 de novembro de 2012 

Suplemento 3 à série 02 de alterações – Data de entrada em vigor: 15 de julho de 2013 

Alterações ao texto principal do regulamento 

O ponto 1.1.1 passa a ter a seguinte redação: 

«1.1.1. PARTE I: RUPD destinados a equipar veículos das categorias M, N e O ( 1 );». 

O ponto 1.1.2 passa a ter a seguinte redação: 

«1.1.2. PARTE II: instalação em veículos das categorias M, N e O ( 1 ) de RUPD que tenham sido 
homologados em conformidade com a parte I do presente regulamento;». 

O ponto 1.1.3 passa a ter a seguinte redação: 

«1.1.3. PARTE III: veículos das categorias M, N e O ( 1 ) equipados com um RUPD que não tenha sido 
homologado individualmente em conformidade com a parte I do presente regulamento ou que 
tenha sido concebido e/ou equipado para que os seus componentes possam ser considerados 
como cumprindo total ou parcialmente a função de RUPD.». 

É aditado o novo ponto 1.1.4 (incluindo a nota de rodapé ( 1 )), com a seguinte redação: 

«1.1.4. Veículos das categorias M 1 , M 2 , M 3 , N 1 , O 1 e O 2 ( 1 ) por razões de "proteção à retaguarda 
contra o encaixe".». 

A nota de rodapé 1 passa a ter a seguinte redação: 

«( 1 ) Tal como definidas na Resolução consolidada sobre a construção de veículos (R.E.3.), documento 
ECE/TRANS/WP.29/78/Rev.2, ponto 2.». 

O ponto 2 passa a ter a seguinte redação: 

«2. REQUISITOS GERAIS» 

São aditados os novos pontos 2.1 a 2.3 (a nota de rodapé ( 1 ) mantém-se inalterada), com a seguinte 
redação: 

«2.1. Todos os veículos devem ser construídos e/ou equipados por forma a proporcionarem, em toda a 
sua largura, uma proteção eficaz contra o encaixe dos veículos referidos no ponto 1 do presente 
regulamento, em caso de colisão traseira com os veículos das categorias M 1 e N 1 ( 1 ).

PT L 89/34 Jornal Oficial da União Europeia 27.3.2013

http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html


2.2. O veículo deve ser ensaiado nas condições previstas no ponto 2 do anexo 5. 

2.3. Considera-se que um veículo das categorias M 1 , M 2 , M 3 , N 1 , O 1 ou O 2 preenche as condições 
acima referidas se: 

a) Cumprir as mesmas condições enunciadas na parte II ou na parte III, ou 

b) A distância ao solo da parte traseira do veículo sem carga não exceder 550 mm numa largura 
não inferior à do eixo da retaguarda em mais de 100 mm de cada lado (excluindo o eventual 
o abaulamento dos pneus próximo do solo), ou 

c) No caso dos veículos das categorias O 1 e O 2 em que a saliência dos pneus se projeta em mais 
de metade da sua largura para fora da carroçaria (excluindo os dispositivos de recobrimento 
das rodas) ou para fora do quadro, na ausência de carroçaria, a distância em relação ao solo 
da parte traseira do veículo sem carga não exceder 550 mm numa largura não inferior a 
100 mm, deduzidos da distância medida entre os pontos mais interiores dos pneus (excluindo 
o eventual o abaulamento dos pneus próximo do solo), de cada lado. 

Se existir mais de um eixo traseiro, a largura a considerar é a do eixo mais largo. 

Os requisitos dos pontos 2.3, alínea b), e 2.3, alínea c), supra, devem ser cumpridos, pelo menos, 
sobre uma linha que: 

a) Está situada a uma distância máxima de 450 mm da extremidade traseira do veículo; 

b) Pode apresentar interrupções, que não totalizem mais de 200 mm.». 

O ponto 15.1 passa a ter a seguinte redação: 

«15.1. Se o veículo apresentado para homologação nos termos do presente regulamento estiver equi­
pado com um tipo homologado de RUPD e cumprir o prescrito no ponto 16 infra e tiver sido 
ensaiado em conformidade com as condições previstas no ponto 2.2, deve ser concedida a 
homologação a esse modelo de veículo.». 

O ponto 16.2 passa a ter a seguinte redação: 

«16.2. A largura do dispositivo de proteção à retaguarda contra o encaixe não deve exceder, em 
nenhum ponto, a largura do eixo traseiro medida nos pontos mais exteriores das rodas, 
excluindo o abaulamento dos pneus próximo do solo, nem o RUPD deve ser mais curto 
mais de 100 mm de cada lado. Sempre que o dispositivo esteja contido ou incluído na carro­
çaria do veículo, que, por sua vez, se prolonga para além da largura do eixo traseiro, não é 
aplicável o requisito segundo o qual a largura do RUPD não deve exceder a do eixo traseiro. No 
entanto, no caso dos veículos das categorias O 1 e O 2 em que a saliência dos pneus se projeta 
em mais de metade da sua largura para fora da carroçaria (excluindo os dispositivos de 
recobrimento das rodas) ou para fora do quadro, na ausência de carroçaria, a largura do 
RUPD não deve ser inferior a 100 mm, deduzidos da distância medida entre os pontos mais 
interiores dos pneus (excluindo o eventual o abaulamento dos pneus próximo do solo), de cada 
lado. Sempre que exista mais do que um eixo traseiro, a largura a considerar é a do eixo traseiro 
mais largo. Além disso, devem ser verificados e registados no formulário de comunicação de 
homologação os requisitos dos pontos 3.1.2 e 3.1.3 do anexo 5 relativos à distância dos pontos 
de aplicação das forças de ensaio a partir dos pontos mais exteriores das rodas traseiras (ponto 
7 do anexo 1).». 

O ponto 24.1 passa a ter a seguinte redação: 

«24.1. Se o veículo apresentado para homologação nos termos do presente regulamento cumprir as 
prescrições do ponto 2.3, alínea b), ou do ponto 2.3, alínea c), ou do ponto 25 e tiver sido 
ensaiado em conformidade com as condições previstas no ponto 2.2, deve ser concedida a 
homologação a esse modelo de veículo.».
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O ponto 25.3 passa a ter a seguinte redação: 

«25.3. A largura da RUP não deve exceder, em nenhum ponto, a largura do eixo traseiro medida nos 
pontos mais exteriores das rodas, excluindo o abaulamento dos mesmos próximo do solo, nem 
a RUP deve ser mais curta mais de 100 mm de cada lado. Sempre que o dispositivo esteja 
contido ou incluído na carroçaria do veículo, que, por sua vez, se prolonga para além da largura 
do eixo traseiro, não é aplicável o requisito segundo o qual a largura da RUP não deve exceder a 
do eixo traseiro. No entanto, no caso dos veículos das categorias O 1 e O 2 em que a saliência 
dos pneus se projeta em mais de metade da sua largura para fora da carroçaria (excluindo os 
dispositivos de recobrimento das rodas) ou para fora do quadro, na ausência de carroçaria, a 
largura da RUP não deve ser inferior a 100 mm, deduzidos da distância medida entre os pontos 
mais interiores dos pneus (excluindo o eventual o abaulamento dos pneus próximo do solo), de 
cada lado. Sempre que exista mais de um eixo traseiro, a largura a considerar é a do eixo 
traseiro mais largo. Além disso, devem ser verificados e registados no formulário de comuni­
cação de homologação os requisitos dos pontos 3.1.2 e 3.1.3 do anexo 5 relativos à distância 
dos pontos de aplicação das forças de ensaio a partir dos pontos mais exteriores das rodas 
traseiras (ponto 7 do anexo 1).». 

O ponto 31.3 passa a ter a seguinte redação: 

«31.3. A partir de 18 meses após a data de entrada em vigor da série 02 de alterações, as partes 
contratantes que apliquem o presente regulamento: 

a) Podem recusar tipos de componentes ou unidades técnicas autónomas que não cumpram os 
requisitos da parte I do presente regulamento com a redação que lhe foi dada pela série 02 
de alterações; 

b) Devem conceder homologações apenas se os tipos de componentes ou de unidades técnicas 
autónomas a homologar cumprirem os requisitos da parte I do presente regulamento, com a 
redação que lhe foi dada pela série 02 de alterações; 

c) Podem proibir a instalação de tipos de componentes ou de unidades técnicas autónomas que 
não cumpram os requisitos das partes I e II do presente regulamento, com a redação que lhe 
foi dada pela série 02 de alterações.». 

O ponto 31.5 passa a ter a seguinte redação: 

«31.5. A partir de 48 meses após a data de entrada em vigor da série 02 de alterações, as partes 
contratantes que apliquem o presente regulamento: 

a) Devem apenas conceder homologações se o modelo de veículo a homologar cumprir os 
requisitos do ponto 2.3, alíneas b) ou c), ou da parte III do presente regulamento, com a 
redação que lhe foi dada pela série 02 de alterações; 

b) Podem recusar conceder homologações nacionais ou regionais e do primeiro registo nacional 
ou regional (primeira entrada em circulação) a um modelo de veículo que não cumpra os 
requisitos do ponto 2.3, alíneas b) ou c), ou da parte III do presente regulamento, com a 
redação que lhe foi dada pela série 02 de alterações.». 

Alterações aos anexos 

O anexo 3 passa a ter a seguinte redação: 

«[…] 

de um modelo de veículo no que diz respeito à respetiva proteção à retaguarda contra o encaixe (RUP), 
nos termos do ponto 2.3, alíneas b) ou c)/parte III ( 2 ) do Regulamento n. o 58. 

[…]». 

No anexo 5, o ponto 3.1.2 passa a ter a seguinte redação: 

«3.1.2. Nos casos definidos nos pontos 1.1.1 e 1.1.2 do presente anexo, deve ser aplicada uma força 
horizontal de 50 kN ou igual a 25 % da força originada pela massa máxima do veículo, 
conforme a que for menor, consecutivamente em dois pontos localizados a 300 + 25 mm 
dos planos longitudinais tangentes aos pontos mais exteriores das rodas do eixo traseiro ou do 
RUPD, se esta exceder a largura do eixo traseiro, e num terceiro ponto, localizado na linha que 
une aqueles dois pontos, no plano vertical médio do veículo.».
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Só os textos originais UNECE fazem fé ao abrigo do direito internacional público. O estatuto e a data de entrada em vigor do presente 
regulamento devem ser verificados na versão mais recente do documento UNECE comprovativo do seu estatuto, TRANS/WP.29/343, 

disponível no seguinte endereço: 
http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html. 

Regulamento n. o 62 da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas (UNECE) — 
Prescrições uniformes relativas à homologação de veículos a motor com guiadores no que diz 

respeito à proteção contra a utilização não autorizada 

Integra todo o texto válido até: 

Suplemento 2 à versão original do Regulamento — Data de entrada em vigor: 10 de outubro de 2006 
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1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1.1. O presente regulamento é aplicável aos veículos das categorias L 1 a L 7 ( 1 ), quando equipados de 
guiadores. 

2. DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:
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2.1. «Homologação de um veículo», a homologação de um modelo de veículo no que diz respeito à sua 
proteção contra a utilização não autorizada; 

2.2. «Modelo de veículo», uma categoria de veículos a motor que não diferem entre si em aspetos 
essenciais como: 

2.2.1. Indicação do modelo de veículo pelo fabricante, 

2.2.2. Arranjo e conceção do componente ou componentes do veículo sobre os quais atua o dispositivo de 
proteção, 

2.2.3. O tipo do dispositivo de proteção; 

2.3. «Dispositivo de proteção», um sistema concebido para impedir a utilização não autorizada do veículo 
através de uma ação de bloqueamento efetivo da direção ou da transmissão; esse sistema pode ser de: 

2.3.1. Tipo 1: que opera exclusivamente e de forma efetiva sobre a direção, 

2.3.2. Tipo 2: que opera de forma efetiva sobre a direção em conjunto com o dispositivo que desliga o 
motor do veículo, 

2.3.3. Tipo 3: pré-carregado, que opera na direção em conjunto com o dispositivo que desliga o motor do 
veículo, 

2.3.4. Tipo 4: que opera de forma efetiva sobre a transmissão; 

2.4. «Direção», o comando de direção (guiador), a parte superior do garfo e seus elementos de revesti­
mento, o veio de direção e todos os outros componentes que influenciam diretamente a eficácia do 
dispositivo de proteção; 

2.5. «Combinação», uma variante especificamente projetada e fabricada de um sistema de bloqueamento 
que, quando corretamente ativada, permite acionar o sistema de bloqueamento; 

2.6. «Chave», qualquer dispositivo concebido e fabricado para constituir um meio de acionar um sistema 
de bloqueamento que tenha sido concebido e fabricado para só poder ser acionado por esse dispo­
sitivo; 

3. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO 

3.1. O pedido de homologação de um modelo de veículo no que diz respeito a um dispositivo de 
proteção contra a sua utilização não autorizada deve ser apresentado pelo fabricante do veículo 
ou pelo seu mandatário devidamente acreditado. 

3.2. Deve ser acompanhado pelos documentos a seguir mencionados, em triplicado, com as seguintes 
indicações: 

3.2.1. Uma descrição pormenorizada do modelo de veículo no que diz respeito ao arranjo e conceção do 
componente ou dos componentes sobre o(s) qual(is) o dispositivo de proteção atua; 

3.2.2. Desenhos do dispositivo de proteção e sua instalação no veículo, a uma escala apropriada e sufi­
cientemente detalhada; 

3.2.3. Uma descrição técnica do dispositivo. 

3.3. Devem ser apresentados ao serviço técnico responsável pelos ensaios de homologação:
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3.3.1. Um veículo representativo do modelo de veículo a ser homologado, se solicitado pelo serviço técnico 
e, 

3.3.2. A pedido do serviço técnico, os componentes do veículo que o serviço considere essenciais para as 
verificações prescritas nos pontos 5 e 6 do presente regulamento. 

4. HOMOLOGAÇÃO 

4.1. Se o veículo apresentado para homologação nos termos do presente regulamento cumprir o disposto 
nos pontos 5 e 6 seguintes, é concedida a homologação a esse modelo de veículo. 

4.2. A cada modelo homologado é atribuído um número de homologação. Os seus dois primeiros 
algarismos (atualmente, 00 para o regulamento na sua versão original) indicam a série de alterações 
que incorpora as principais e mais recentes alterações técnicas ao regulamento à data de emissão da 
homologação. A mesma parte contratante não pode atribuir um número igual ao mesmo modelo de 
veículo equipado com outro tipo de dispositivo de proteção ou cujo dispositivo de proteção tenha 
sido instalado de forma diferente, nem a outro modelo de veículo. 

4.3. A homologação ou a recusa da homologação de um modelo de veículo nos termos do presente 
regulamento deve ser notificada às partes do Acordo que apliquem o presente regulamento, através 
do envio de um formulário conforme com o modelo do anexo 1 do presente regulamento e de 
desenhos do dispositivo de proteção e da respetiva instalação, fornecidos pelo requerente da homo­
logação, num formato que não exceda o formato A4 (210 × 297 mm) ou dobrados nesse formato e 
a uma escala adequada. ( 1 ) 

4.4. Em todos os veículos conformes com um modelo de veículo homologado nos termos do presente 
regulamento, deve ser afixada, de maneira visível e num local facilmente acessível indicado na ficha 
de homologação, uma marca de homologação internacional composta por: 

4.4.1. Um círculo envolvendo a letra «E», seguido do número distintivo do país que concedeu a homolo­
gação; 

4.4.2. O número do presente regulamento, seguido da letra «R», de um travessão e do número de homo­
logação, à direita do círculo previsto no ponto 4.4.1. 

4.5. Se o veículo for conforme com um modelo de veículo homologado nos termos de um ou mais dos 
regulamentos anexados ao acordo no país que concedeu a homologação nos termos do presente 
regulamento, o símbolo previsto no ponto 4.4.1 não tem de ser repetido; nesse caso, os números do 
regulamento e da homologação, assim como os símbolos adicionais de todos os regulamentos ao 
abrigo dos quais tenha sido concedida a homologação no país em causa são dispostos em colunas 
verticais à direita do símbolo prescrito no ponto 4.4.1. 

4.6. A marca de homologação deve ser claramente legível e indelével. 

4.7. A marca de homologação deve ser aposta na chapa de identificação do veículo afixada pelo fabricante 
ou na sua proximidade. 

4.8. O anexo 2 do presente regulamento inclui exemplos de disposições de marcas de homologação. 

5. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

5.1. O dispositivo de proteção deve ser concebido de tal modo que: 

5.1.1. Seja necessário desativá-lo para que o veículo possa ser dirigido, conduzido ou possa mover-se para 
diante em linha reta; 

5.1.2. No caso de dispositivos de proteção do tipo 4, o dispositivo deve ser concebido de tal modo que seja 
necessário desativá-lo para libertar a transmissão. Se este dispositivo for ativado pelo comando do 
dispositivo de estacionamento, tem de atuar em conjunto com o dispositivo que desliga o motor do 
veículo;
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5.1.3. Só seja possível retirar a chave quando a cavilha estiver completamente introduzida ou completa­
mente retraída. Deve ser excluída qualquer posição intermédia da chave suscetível de levar à intro­
dução posterior da cavilha, mesmo que a chave do dispositivo de proteção esteja introduzida. 

5.2. Os requisitos constantes do ponto 5.1 devem ser cumpridos mediante a utilização de uma chave uma 
única vez. 

5.3. O dispositivo de proteção referido no ponto 5.1 anterior e os componentes do veículo sobre os quais 
atua devem ser concebidos de tal modo que seja impossível abri-lo, neutralizá-lo ou destruí-lo 
rapidamente e sem chamar a atenção, utilizando, por exemplo, ferramentas, aparelhagem ou equi­
pamentos pouco dispendiosos, fáceis de dissimular e facilmente acessíveis ao público em geral. 

5.4. O dispositivo de proteção deve ser instalado no veículo enquanto equipamento de origem (isto é, o 
equipamento instalado pelo fabricante do veículo antes da primeira venda a retalho). A fechadura 
deve ser fixada solidamente ao dispositivo de proteção. (Caso se possa extrair a fechadura utilizando a 
chave e após se ter retirado a tampa ou qualquer outro dispositivo de retenção, tal facto não está em 
contradição com o requisito). 

5.5. O sistema de bloqueamento por chave deve conter, pelo menos, 1 000 combinações diferentes ou 
um número de combinações igual ao dos veículos fabricados anualmente, se esse número for inferior 
a 1 000. No conjunto de veículos correspondentes a um mesmo modelo, cada combinação deve 
ocorrer cerca de 1 em 1 000 vezes. 

5.6. O código da chave e da fechadura não deve ser visível. 

5.7. A fechadura deve ser concebida, fabricada e instalada de tal modo que seja impossível rodar o 
canhão, quando em posição bloqueada, exercendo um binário inferior a 0,245 mdaNm, com qual­
quer outra chave que não seja a chave respetiva e que: 

5.7.1. Caso se trate de canhões de pinos, não haja mais de dois segmentos adjacentes idênticos que 
funcionem no mesmo sentido, nem mais de 60 % de segmentos idênticos numa mesma fechadura; 

5.7.2. Caso se trate de canhões de palhetas, não haja mais de dois segmentos adjacentes idênticos que 
funcionem no mesmo sentido, nem mais de 50 % de segmentos idênticos numa mesma fechadura. 

5.8. Os dispositivos de proteção devem ser tais que não se corra o risco, quando o veículo estiver em 
marcha e o motor a funcionar, se produzirem bloqueamentos acidentais suscetíveis de comprometer, 
em especial, a segurança. 

5.9. Se for dos tipos 1, 2 ou 3, o dispositivo de proteção deve, em posição de funcionamento, poder 
resistir, sem deterioração do mecanismo de direção suscetível de comprometer a segurança, à apli­
cação, nos dois sentidos e em condições estáticas, de um binário de 20 mdaNm em torno do eixo do 
veio de direção. 

5.10. Se for dos tipos 1, 2 ou 3, o dispositivo de proteção deve ser concebido de tal modo que apenas se 
possa bloquear a direção quando o ângulo para a esquerda e/ou para a direita, em relação à posição 
de marcha em linha reta, for de, pelo menos, 20 graus. 

6. ESPECIFICAÇÕES ESPECIAIS 

6.1. Além das especificações gerais previstas no ponto 5, o dispositivo de proteção deve cumprir as 
prescrições específicas indicadas em seguida. 

6.1.1. No caso de dispositivos de proteção dos tipos 1 ou 2, só deve ser possível acionar a fechadura com 
um movimento da chave, com o guiador na posição adequada para a introdução da cavilha na fenda 
correspondente. 

6.1.2. No caso de dispositivos de proteção do tipo 3, a cavilha apenas deve poder ser pré-carregada através 
de uma ação por parte do utilizador do veículo, combinada ou adicionada à rotação da chave. A 
chave não deve poder ser retirada quando a cavilha estiver pré-carregada, exceto em conformidade 
com o disposto no ponto 5.1.3.
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6.2. No caso de dispositivos de proteção dos tipos 2 e 3, a cavilha não deve poder ser introduzida 
enquanto o dispositivo se encontrar numa posição que permita pôr o motor do veículo em marcha. 

6.3. No caso de dispositivos de proteção do tipo 3, quando o dispositivo estiver em posição ativada, não 
deve ser possível impedir o seu funcionamento. 

6.4. No caso de dispositivos de proteção do tipo 3, o dispositivo deve manter-se em bom estado de 
funcionamento e deve, em especial, continuar a cumprir os requisitos constantes dos pontos 5.7, 5.8, 
5.9 e 6.3 anteriores, após ter sofrido 2 500 ciclos de bloqueamento em cada sentido do ensaio 
especificado no anexo 3 do presente regulamento. 

7. MODIFICAÇÕES DO MODELO DE VEÍCULO OU DO DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO DO VEÍCULO 

7.1. Qualquer modificação do modelo de veículo ou do tipo de dispositivo de proteção do veículo deve 
ser notificada à entidade administrativa que homologou o modelo do veículo em causa. Essa entidade 
pode então: 

7.1.1. Considerar que as modificações introduzidas não são suscetíveis de ter efeitos adversos apreciáveis e 
que, em todo o caso, o veículo ainda cumpre os requisitos; ou 

7.1.2. Exigir um novo relatório de ensaio ao serviço técnico responsável pela realização dos ensaios. 

7.2. A confirmação ou recusa da homologação, com especificação das alterações ocorridas, deve ser 
notificada às partes signatárias do Acordo que apliquem o presente regulamento, em conformidade 
com o procedimento indicado no ponto 4.3 anterior. 

8. CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

8.1. Qualquer veículo que exiba uma marca de homologação nos termos do presente regulamento deve 
estar conforme, no que diz respeito ao tipo de dispositivo de proteção, à instalação deste último no 
veículo e, no tocante aos componentes sobre os quais o dispositivo atua, ao modelo de veículo 
homologado. 

8.2. Para se verificar a conformidade com o disposto no ponto 8.1 anterior, deve ser efetuado um 
número suficiente de controlos aleatórios em veículos produzidos em série que exibam a marca 
de homologação requerida pelo presente regulamento. 

9. SANÇÕES POR NÃO CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

9.1. A homologação concedida a um modelo de veículo nos termos do presente regulamento pode ser 
revogada se os requisitos enunciados no ponto 8.1 não forem cumpridos. 

9.2. Se uma parte no Acordo que aplique o presente regulamento revogar uma homologação que tenha 
previamente concedido, deve imediatamente notificar desse facto as restantes partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento por meio de um exemplar do formulário de homologação do qual 
conste, no final e em grandes carateres, a anotação, assinada e datada: «HOMOLOGAÇÃO REVO­
GADA». 

10. CESSAÇÃO DEFINITIVA DA PRODUÇÃO 

Se o titular da homologação deixar definitivamente de fabricar um modelo de veículo homologado 
nos termos do presente regulamento, deve informar desse facto a entidade que concedeu a homo­
logação. Após receber a comunicação em causa, essa entidade deve do facto informar as outras partes 
no Acordo que apliquem o presente regulamento, por meio de um formulário de comunicação de 
homologação, de que conste, no final e em maiúsculas, a anotação, assinada e datada: «CESSAÇÃO 
DEFINITIVA DA PRODUÇÃO». 

11. DESIGNAÇÕES E ENDEREÇOS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DOS ENSAIOS 
DE HOMOLOGAÇÃO E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

As partes no Acordo que aplicam o presente regulamento devem comunicar ao Secretariado das 
Nações Unidas as designações e endereços dos serviços técnicos responsáveis pela realização dos 
ensaios de homologação e dos serviços administrativos que concedem as homologações, aos quais 
devem ser enviados os formulários que certifiquem a concessão, recusa ou revogação da homologa­
ção emitidos noutros países.
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ANEXO 1 

COMUNICAÇÃO 

[Formato máximo: A4 (210 × 297 mm)]
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ANEXO 2 

DISPOSIÇÕES DAS MARCAS DE HOMOLOGAÇÃO 

Modelo A 

(Ver ponto 4.4 do presente regulamento) 

A marca de homologação acima afixada num veículo indica que o modelo de veículo em causa foi homologado, no que 
diz respeito à proteção contra a utilização não autorizada, nos Países Baixos (E 4), nos termos do Regulamento n. o 62, 
com o número de homologação 002439. O número de homologação indica que a homologação foi concedida em 
conformidade com o disposto na versão original do Regulamento n. o 62. 

Modelo B 

(Ver ponto 4.5 do presente regulamento) 

A marca de homologação acima afixada num veículo indica que o modelo de veículo em causa foi homologado nos 
Países Baixos (E 4), nos termos dos Regulamentos n. os 62 e 10. ( 1 ) Os números de homologação indicam que, nas datas 
de emissão das respetivas homologações, o Regulamento n. o 62 não tinha sido alterado e o Regulamento n. o 10 já incluía 
a série 01 de alterações.
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ANEXO 3 

ENSAIO DE DESGASTE PARA DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO DO TIPO 3 

1. EQUIPAMENTO DE ENSAIO 

1.1. O equipamento de ensaio consiste no seguinte: 

1.1.1. Uma estrutura onde possa ser montada a amostra de direção completa a submeter a ensaio, equipada com o 
dispositivo de proteção, conforme definido no ponto 2.3 do presente regulamento; 

1.1.2. Um meio para ativar e desativar o dispositivo de proteção, que deve incluir a utilização da chave; 

1.1.3. Um meio que permita rodar o veio de direção relativamente ao dispositivo de proteção. 

2. MÉTODO DE ENSAIO 

2.1. A amostra de direção completa a submeter a ensaio, equipada com o dispositivo de proteção, é montada na 
estrutura prevista no ponto 1.1.1 anterior. 

2.2. Um ciclo do procedimento de ensaio consiste nas seguintes operações: 

2.2.1. Posição inicial 

Desativar o dispositivo de proteção e rodar o veio de direção para uma posição que não permita o acionamento do 
dispositivo. 

2.2.2. Posição de ativação 

Utilizando a chave, mudar o dispositivo de proteção da posição desativada para a posição ativada. 

2.2.3. Ativação 

Rodar o veio de direção de tal modo que o binário aplicado, no momento do acionamento do dispositivo de 
proteção, seja de 5,88 ± 0,25 Nm. 

2.2.4. Desativação 

Desativar o dispositivo de proteção pelos meios normais, reduzindo o binário a zero para facilitar a sua libertação. 

2.2.5. Reinício 

Rodar o veio de direção para uma posição que não permita o acionamento do dispositivo de proteção. 

2.2.6. Rotação no sentido oposto 

Repetir as operações descritas nos pontos 2.2.2, 2.2.3, 2.2.4 e 2.2.5, mas rodando o veio de direção no sentido 
oposto. 

2.2.7. O intervalo de tempo entre dois bloqueamentos sucessivos do dispositivo deve ser, no mínimo, de 10 segundos. 

2.3. O ciclo de desgaste é repetido o número de vezes previsto no ponto 6.4 do presente regulamento.
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Preço das assinaturas 2013 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 420 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 910 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 100 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus atos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os atos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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